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J." í, f()rnሁdQ extensivo ,:\0 ultmnw.r (> . DC':l'clo-I.el 
n." 469130, de 27 de Abril de '1'966, ((ue a1'[0,.',1 o Cód.!go

fvíii1I.líjለé;rir,ሉ d.o r)ltra.nlt\Iህ ऑ Jo Dicrcíto de t\lill'f. 
• 2." O n." 1 cio artigo 207." daquele Código /.;oT,\ " :;ሆ:glJilltt·

redacção: 
TOflW cxtcnᾨivo <lO ultramar o DçcJ'c(o-L,ᾰi n.O 469S(J, ílI1C l\rt. 20r." --- i. ).\10 uso do direito rcc'A1hecido no) 

aprova (I Oᾦ"Jig() do Din:ilo de. Autor. artigo :201. .", () titular do direito de auto: pylc réda­
ii l.1'1ar (hs illltoridac\t::·; jucl leiais, ôdniinisttativ<1.:; OH poli
l ci,lj, do lU,ga.r onde :lC verj fique a '.iioiaçiio dr.;.. ,ell dircil:.�, 

.eሀtejV' -·ሇret:()·:L(\i n." 4G 980,' 

tI.' c110S arugos .suspcns:Lo da represr:.nlaçao, cxecuçao, recJtilç;\C ()l\
'. qi.íer-ô-ú'tra .. fôfiíl:ii.-'Jé-exibiçiíõ-a:;-Sll:l. õ!:lú'C"ii1'Fié:c-fll:\l.
cõfi'lj5f1'3endeIldÓ" a' "i:íbr;t"Tiüeth'Atô'gtafit'iC--'i11Yê-');,:'(Ts('€rml 

UU:!l­do disposto· .. 
65." <lo 68." /ऒ, ainda, da rqwlamclIlaçiio do dir(:itn :1 ilfla.. " gemo rcaliziuld.o sem ii dt",ida llutorização. 
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o lVf.illistro do Ultramar, !oc/rl'úm jUor,,';'-,,: dr.: ,'."//i': l.;·,'/J./;a.
Repartição Provincial dos'5ervir;os de fôzenda e Contabilidade: 
 Par'a Sfओt' publiGndo. IlOf: 'lB(J'tᾯtins Ojíci.aiD::: dᾣ tod,,,,,; !'til 

p"ov;'ndn.s uJtramm'llllJ.B. -- J. dI! SU'Üu ;)'mha.J\ectifi c;1ç;:1(J. 
I)iário d.o (ᾧovêrno 11:' ᾥBÜ, 1.:\ sórie, r=:!,"1 7·· ·'·;-?1). 

----_. * ----.. 

Direcçao΋Ger().1 de Justiça 
Dírccç50-Geral do Ensino Superior e das Belas"Ai ies 

'" Usando da faculriade conferida pelo n." fII da b".se li. irnportantc 11l#téria do dirci$o-:ͻc autor,. ,./ qᇼc tatt}'i;ΉΊ11
LXXXIII da Lei Orgâ'1ica do Ultramar I\lrtui!,ués; correntemente se dlama propriedade intdectuàl, cst';Í;,·<\i'túl<l 

'Manda o Governo da República Porlu,g\Jcsa, pelo Ministro hoje regubJa, fundamentalmente, no Decreto n." L :; .. -/25:·"!(' . ­.."do UJl-r:lm:lf: . ᾢ de Junho clᾤ 1927. 
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d) As obras coreográficas e as pantomim,!s cu ja execução 
• cén ica se fixe por escrito ou de qualquer outni"·ITllllleir:J.; 

e) As composições mll5icais, com ou sem palavras; 
' 

. g) As obras de desenho, de pintura, de arquitectura, de es· ! 
'. cultura, de gravura e de litografia; 

h) As obras fotográficas . e as produzidas por quaisquer 
:pwcessos análogos ao" da fotografia; 

I) Os projectos, esboços e obras plásticas respeitantes àgeo. 
gmfia , topografia, itrquitectura OÚ ciências. 

Ƶrt. 3." - .1. São eq·til?aradas à͹ ¸bJ: as originais, para os 
efeItos desta lei, sem preJlllzo dos dIreitos dos autores dest:ls; 

SUPLBJMENTO AO BOLETIM OF'IÇlAL DA GUINll N." ᇶ 

Esse diploma represen t ou importaQte progresso, na data 
da sua pl;lblicação; mas compreensiVelmente foi-se desactua­
lizando com ,o decorrer do tempo e há muito se vem fazendo 
sentir a ¶ecessidade da sua substituição . 

Com efeito, durante os quase' quarenta anos de vigência 
do . ,referido decreto produziram-se variados factos (lue deter­
minaram essa necessidade. Tem sido incessante a descoberta, 
o aperfeiçoamento e a comercialização de meios técnicos sus­
ceptíveis de servirem de :;uporte ou expressão a uma obra 
de esp írito e c\ue reclamam regulamentação específica. Por 
outro lado, há (Iue h;trrnoniz ar o di.reito interno com os 
textos internacionais entretanto aparecidos, como fruto de 
uma colaboração entre os E,·;tados que se torna particularmente 
necessária no terreno dos direitos de alltor e se tem reve/ado
fecunda. Sem dúvida a Convenção de 
o instrumento internacional de ma ior nesta ma­

téria , já foi tida em conĶideração pelo n." L 3 725 ; 
/l1aऌ ela própria sofreu duas revisões, a de Roma, em 1928, c 

a de Bruxelas, cm 1948, csta última ratificada pelo Decr eto­
-Lei n." 38304, de 16 de JUllho de 1951. 

Foram já estas razões cJue levaram a criar, por portaria de 
() de Junho de 191f6, uma comissiío encarregada de elabor:tl' 
um anteprojecto onde se fizesse a actualizar,-iío do nosso 
direito in terno em matéria de propriedade intelectua l c, no­
meadamente, a SI!;, harmof\izar;ão com (] direito il1ternacional. 
Dessa comiss:lo saiu realmente um anteprojecto, (\lIe o Go­
verno submeteu a parecer ela Cárnara Corporativa. 

Foi o assunto dC!1lo[a(h e minuciosamente estudado c 
debatido pela C'-llllara Corporativa, que fin almen te áprovoLl 

• um texto, cm 2/f de Março de 1953, e o rCludcu 'lO Governo 
.l'.litU lJt"fllllliliHU Cíll:.i.ll ..) (ÚCÜrl.St;ll·lIऍlऎl') i..í.;i.í.lएI.\Jí.iüऐl.'- li.LI. J"-t 

um projecto que <l';sim se apresentava corno fruto ele tmba­
1110s tiío cuidados, desenvolvidos em mais de Ulll;l fase. 

Acontece, porém, que ; evolução poster ior n5.o diminuiu 
a -Hecessidade dķ· UWil reform:t, a.ntes a,..-fez avultar. As r:tzC)eᾡ
de desactualização e insuficiência do Decreto n." 1, 725, qU(ᇹ
ha\ᇺÜl,m lendo fi . cmpree,:der a sWf. revisão, nao fizeram 
senão agravar-se com o decurso dos .' anos. Tom ou-se il.ssim 
especia.lmente urgente i1 tlova regulamentação do direito ele 
autor. 

Ora, verifica-se que o projecto da Câmara Corporativa se 
revela ainda, no fundamental, adeguado instrumento dessa 
regulamentação, perm itindo o seu aproveitamento evitar de­
long[LS indes ejávei s. Nilo cksaconƘ;clham esse aproveitamento 
as subsequen tes dteraçõe:; ocorridas, quer no dom ínio de 
técnica, quer no do direito internacional. 

Dentro desta ordeU? ͷc. procedeu-se a uma revisii)
des8 para 

. 
.0 actualizar t .se!:Qpre com a preoc paça,o, o domma, dep.rocu­

ƚa:r a mais equi1ibHada har!Jl0nizaçãoIos vários interesses ('ro
Jogo neste fundamental .sçctor vida 'nacional, conforme no 
parecer da Câmara :eƛplana, com largo desen­
volvimento e perfeita exactidão. Houve ainda a preocupação 
de harmonizar o ·texto com o projecto do futuro Código Civil, 
expurgando-o de todos os elementos que .pudessem ficar pre­
judicados com a entrada em vigor do mesmo código. 

Nestes termos: 
Ouvida. a Câmara. Corporativa; 
Usando da faOlldade conferida pela 1.a parte do n." 2.° do 

artigo l09.0 da Constituição, o Governo decreta e eu promul­Bern'd, go, para valer COÚ10 lei, o seguinte : 

Artigo Ɯ. Ê aproV:tdo o Código do Direito de Autor, que 
f,lZ p:trte I!ltegrante do presente decreto-lei. 

Art. II. rica revogado o Decreto n.O 13 725, de 27 de Maio 
de 1927, com l'essalv:t do disposto nos artigos 11.° e 65." a 68." 
e, ainda, da regulamentaçiio cio di reito à imagem. 

Código do Dit"eito df'. Autor 

TíTULO I 

Das obí'ils intelectuais e do direito de [lU tor 

CAPíTULO I 

Artigo L" - 1. Chamam-se obras intelectuais as criações do 
espírito, por qual<luer macio exteriorizadas. 

2. A, existência da obra intelectual é independenle da sua di­
vulgação ou utilização, por qualquer modo feita. 

3. As sucessivas edições de lUl1a obra, posto' que correctas e ,
aumentadas ou refundidas, ainda que haja. mudança de título ou 
de formato, não são obras distintas daquela, nem tão-pouco oƝ 
são as reproduções de uma estátua ou de qualquer outra obra. 
de arte, embora com diversas dimensões. . 

Art. 2.° Consideram-se, entre outras, obras intelectuais: 
ti) Os escritos literários, artísticos e científicos ; 
b) 1\s conferências, lições, alocuções, sermões e outras obr" . 

da mesma natureza ; 
c) As obras dramáticas ou dramático-musicais;

Quanto às alterações técnicas, ou l;odern ser " tendidas me­
di:tnte peguenos ajustamentos, ou rcspeit:un essenóalmente 
a sectores limítrofes do direito de autor. Este úl ti mo é sobce­

produzid:ts por quaklller' 
tudo o caso dos chamado.'; «dil-eitos vizinhos do direito ele 
autor», que foram objecto de assI­ f) As obras cinematográficas e as 

processo análogo ao da cinematografia ; 
conveJlção internacional 

nada em Romƙ. em 26 de Outu bro de 19(ÍL e devem fim!" 
reservados para diploma autónomo. 

Entre os n ovos instruIIlcntos jurídico-internacionais antlUl 
a Convenção Internacional do Direito de Autor, assinada cm 
Genebra em 6 de Setembro de 195 2  e entre nós aprovada
pam ratificação pela resoil1ção d:t Assembleia Nacion:tl de 
11 de M:tio de 1956. Com ii) As obras de arte aplicada ;Convenção, de cxj/ĸências 

pretendeu-se 
essa j) As iI ustrações c:trtas geográficas; c asmais limitadas qlle a de Derna, 

satisfizesse 
cons agrar um . 

mínimo prejuízo dotodos os países,que sem 
à qual

A 
máximo representado por esta outra, 

já anteriormente 
se assegurou o 

âmbito Convençao,ocupava.. novaque
compreensivelmente, 

inᇸ 
a afast':J.f o projecI'o da Câ­não icva 

como míll;mM (lue são, já seexigên ci;t:;,pois as suas 
encontram, quase todas, 

As _traduçôes, ad'lptações, transposiç:ões,.amatl:aƶoes e outrƷs transformações 
mara, arranjos; 

consagradas nele. Também :t(lui bas­ ?r qual.de
a)

trumcnhtço�s, ..tam alguns ajustamentos. obra lltera na, artlsbca ou CientIfIca; .quer 
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a essautlidàde, 

, \cJl�é:sêj
; 
di 

tritÜ.gmiJid0.s 
Art:-6.oᾟ A proi-eéç-'ã"7,;eguní.da 

.... ",.","' 
,0brÐintelectll;I-.qÑÒ·:'fQ"r 

edições que a autorizaçiio abranger, entendendo-se na dúvida 

t

.

, 

: 

") As compilações desta s obras, tais como selectas, compên­
dios e antologias, quc pela escolha ou dispOsição das maté­
rias constituam criações intelectuais ; 
.. c) As compilações sistemáticas ou anotadas de textos legais, 
de despadlOs ministeriais ou outras determinações de quaisquer 
autoridades e de jurisprudência. 

2. Aqueles que publicarem manuscritos existcntes cm biblio­
tecas ou arquivos, públicos ou pa.rticulares, nfio podem opor-se 
a que os mesmos manuscritos sejam novamente publ icados por 
outros, segundo o texto original, salvo se essa publicação for 
simples reprodução da lição de quem anteriormente os publi­

Art. 8." 
lectual da 

2 .  A entidade que apenas subsidia 
ou conclusão 
público, 

3. 

primento de 1m) 

Arl. 4.0\ .... 1. O direito sobre a obra intelectual , .clua.lclller 
é;géllero ou a forma de expressão desta, dcnomin:t-se 

\0 de autor. 

,.!Cabe ao seu titulor, nos limites da lei, o poder de dispor 
da obra e de utilizá­ a ou fruí -h, ou autorizar a sua utilizaç;io 

, ou fmição por terceiros .. no todo ou em parte . 
3. O d ireito de <Illtor ércconllecido independentemente de 

depósito ou regislo ou cJUó.dgl1er outra formalidade' e aind,l que 
a obra não esteja protegida no país de origem. 

tirt. 5 " - 1. O direito de ᇴUl!or abranpc direito!; ele rarácte;' 
pallÍrnUI'Wll t QIlCIlU, Oe UcUIU':l 'Pe7su;ll, TllalllatlLJ8 tLIl.ellUo 

morais. 
2. Os direi tos de carácter patr imonial são transmis:;!veis por 

todos os modos admi! idos em direito ; os d� carácter pessoal 
sC)ll1erite poelen;Iser }lOS termosdaƋp�esente lei . 

.. u--- .. '1.. à ol5i�ƌíntelectllal, 110S 
termos do artigo precedente, é extensiva ao título desta, desde 
qne seja original e não possa confundir-se com o título ele 
cJual'iuer ou!' !'a obra do mesmo género de outro autor anterior­
mente divulgaa'ã. . -"' 

2. Não beneficiam desta protecção : 
d) Os títulos que consistam numa designação genenca ou 

na elesi,gnação necessári<t e usual cio assunto ou objecto das obras 
ĳ...q\-·"i͵to.gélleͶo, Ͳais como_ �·[;!.t:id 

. -
.. de DireiHo. Cĉvil, Curso . de 

Fi...à, Compendlo de iHorat,7((anllal de DIreito ComerCIal, 
FIútór/;iae Portflga', C:0171eniJi';o ao Código Civil; 

b) Os títulos constituídos por nomes de personagens histó­
ricas, histórico-dramátícas ou mitológicas, tais como lllê.r de 
Carlro Of( Electrd. 

3. O título dos jorn1tis ou de quaisquer outras publicações 
periódicas é protegido enquanto estas se publicarem regular e 
séguidamérite e ainclit um ano após ter saído o último número, 
salvo tratando-se de publicações anuais, mso em que o prazo 
será elevado a dois anos . 

4. O título da obra ainda nilo publicada não é protegido, 
salvo se tiver sido registado juntamente com a obra de Cjue 

faz parte e anteriormente à divulgação de qualquer outra obra 
elo mesmo género designada por título igualou semelhante. 

Art. 7.° - 1. O direi to de autor sobre a obra intelectual 
como coisa incorp6rea é independente do direi to de proprie. 
dade sobre as coisas materiais que sirvam de instrumento ou 
veículo pa ra a sua utilização. 

2. Nem o fabricante nem o adquirente destas coisas gozam 
ie qualquer dos poderes compreendidos no direito de autor, 
que não assegurarão tão-pouco ao seu titular o poder de exigir 
do fabricante ou do proprietário de tais coisas que as ponham 
\sua disposição para o exercício do seu direito. 

reito privado mas sem fins lucrativos; nem tão-pouco util iza· 
ção lJlle prejudique a edição ou edições autorizadas . 

(í. O disposto nos n.'" 3 e ti não se aplicará qu ando outra 
cois;l for convencionada expressamente ou resultar dos termos 
ou circunstâncias do acordo. 

Art. 9.0 -- 1. Se se convencionar expressamente ou resultar 
dos termos ou circunstâncias do acordo que o direito de autor 
fica a pertcncel' il entidade que custear a obra ou a publicar, 
o seu cr iador nada poderá exigir além da remuneração (lHe ti­
ver sido ajustada ou além do próprio facto da publicaÇ<lo.

2. 1\ cirCLlns!'ância de (1 nome do criador da obra não vi
llIClH.lvl'l;lll u 'lJlऋ-'l", Ou Hilu Ílgura lIU lúuu ueSUllaclU para o
efeito segundo o uso universal, constitui presunção de que
o direi o de autor fica realm ente a pertencer à a ludida enti·
dade. . ' ,., .• ,,,,'.'.,. " "  . " 

Art. lÓ," A da criação de uma plu-
ralidade de pessoas chama-se obra de colaboração, quer possa
discriminar-se, quer nilo, a produção pessoal de cada um da·
elueles que nela colaboraram, se for divulgada ou publicada
em nOllle dos colaboradores ou de algum ou alguns deles. Cha­
ma-se obra colectiva se for organizada por iniciativa de uma
empresa singular ou colectiva e divulgada ou publicada em 
seu nome. 

Art. 11." - 1. O di reito de autor quanto à obra de cola­
boração na sua unidade é atribuído emcornum a todos os que
nela colaboram, cabendo a todos;,em:'Í'elaçá{)
o

, 
eƍercício em coͱiurito desse direito, queé,teguladopelosprihp

ClplOS referentes a propnedade comum. Salvo acordo expresso
cm contrário, que deve' sempre ser reduzido a escrito conside­
ram-se de valor igual as partes indivisas dos autores na obra
de colaboração. 

2. Divergindo os autoresda obra-de colaboração quanto
ao modo de exercício dos direitos sobre a obra comum
prevalecerá o parecer da maioria · e, não se obtendo esta
decidirá o juiz, a requerimento de qual.quer dos interessados,
ouvindo-se sempre os restantes,' se não houver necessidade para 
esse efeito de expedir cartas precat6rias ou rogatórias.

3. Se, por morte de algu1p dos. participantes na obra de
colaboração, a sua herança dever ser devolvida ao Estado,
o direito de autor sobre a obra na sua unidade ficará per.
tencendo apenas aos restantes ou a seus herdeiros ou repre­
sentantes. 

4. Se a obra de colaboração fordivllJgada ou publicada
em nome apenas de algum ou al guns dos colaboradores, pte­
sumir-se-á, na falta de indicação explícita de todos os cola­
boradores em qualquer parte da obra, que os n50 designados

cederam os seus direitos àquele ou àqueles em nome de:
quem a l'bra tiver sido divul gada ou publicada. 
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SECÇÃO II 
Atribuição do díreilo de autor 

- 1. O direito de autor pertence ao criador inte­
obra. 

a publicação, reprodução 
obra, ainda que por motivos de interessede uma 

não adquire direito algum sobre esta. 
Não exclui o direito do criador da obra o facto de ela 

ser feita por encomenda ou por conta alheia ou mesmo no cum· 
dever funcional ou de um contrato de traba· 

cou. lho. 
4. Se o criador da obra autorizar outrem a pub licá-la a ex­

CAPíTULO II pensas suas, segundo adquire somente direito à ed iç·jo ou 

que apcllas abran,t;e uma. 

o 

Do direito de :1ut(ᇵr 
5. Nos casos prऊvistos nos dois números precedentes o au­

SECÇAO I 

Objecto. conteúdo e caracteres do direilo de aulor 

tor não poder:í fazer da obnt utilização que prejudique o fim 
paca que foi produzida, ou ainda fins análogos se a entidade 
(lue é pessoa colectiva de direito público ou de di­a custeou 

( 

i 



dá obra wleCi:tiviL' for possível 

..... 1 __ _ --------------------- -----------_. 

-niiE}-COmpos.ta.S..J:K12ressamente 

a.4-
vit.. 

i:lǛǜ ____ 

Art. p�csc.J:L 
ob� 

Jitcrátlo=1IUlSicaL ___ ___ _ _  0 ___ . ___ _ 

poderá, no entanto, ser iml)edido ' oc uSúJl,. 
em tudo .0 ' que niio diga respeito â obh.c.i." 

Art. 24,0 - . 1 , Se o autor apresentar a sua obra sob psǝ_ 
dónimo ou qualquer outra fornia de desǞgnação que não revelĞ 
a 'sua identidade, ... ou .:a. 'puWc.3r_anórúma, o, editor, ·como..taL. 
indicado na obra, tem. o dever de detender perante tercei ros­
os direitos do autor, considerando-se 'seu representante, saE 
prova em contrário, 

2. O autor pode a todo ° ·tempo revelar a sua identid 
e passar a indicar a paternida4½ da obra com o seu nome ci 
O mesmo direito é reconhecido aos seǟ herdeiros ou reb_ 
sentantes. Se o autor ou os seus herdelros ou representaJ'lǠ 
usnrem desta faculdade, o editor só poderá fazer valer o5 ele':.. 

Do: duração do direito -de-Gutor 

- 25." A duração da protecção concedida pela 
lei ao autor, relativamente à utilização económica dltS 

ĝ SUPLEMEN'l'U AU J:jU.LI.l2JJ.IU.L VL' 4' . _  

5. Não se considera colaborador, e não participa, portanto, 
dos direitos de autor sobre a obra, aquele que tiver simples­
mente auxiliado o autor na produção desta, revendo-a, emen­
dando-a, actualizando-a, vigiando ou dirigindo a sua edição 
ou a sua apresentação pelo teatro, cinema, fotografia ou ra­
diofusão sonora ou visual. 

Art. 12.0 Qualquer dos autores da obra de . colaboração po­
derá exercer individualmente os seus direitos relativamente à 
sua contribuiçãopessoal na obra comum, se esse exercido não 
prejudicar a exploração desta como tal. . 

Art. 13.0 - 1. O direito de autor sobre a obra colectiva é 
artlbuído à empresa singular ou colectiva que .organizou e di­
rigiu a sua criação e em nome de quem foi divulgada oupu-

·blicada.." .  ._ 

conjunto 
discriminar a produção pessoal ele algum Ol! . alguns dos cola ­
boradores, aplicar-se-áno que respeita aos direitos sobre essn 
produção pessoal o que se preceitua quanto ii. obra de cola­
boração, 

3, Os jornais e outras publicações periódicas similares con­
sideram-se obras colectivas, pertencendo !lS respectivas empre­
sas o aireito de autor sobre as mesmas, 

4, Não se consider2m obras colectivas as obras cinemato­
gráficas. . 

Art, 14.0 Chama-se obra compósita aquela em que se in­
corpora outra obra preexistente com autorização mas sem a 
colaboraç.1:o do autor ·desta, Ao autor da obra compósita per­
tencem exclusiyamefité '05 direitos reiátivos à mesma, sem pre­
juízo dos direitos do autor dI! obfél preexistente, qLUL!1to a 

esta , 
Art. 15.0 - 1. Considet::UIl-se autores das obras radiofóni­

posição artística transmitida, 
2, As pessoas singulares ou colectivas que intervenham co­

mo intérpretes, exeOltantes e agentes técnicos na radiofusão 

da obra, ou que a 'promovam, não.p.o:drmJ.."invocar relativamen­
te a esta qualquer direito dos contidos no direito de autor em 

relação à mesma obra; sem prejuízo da. renumentção que fie 
convencione, nomeadamente sob a forma de percentagem. 

3, Chamam-se obras radiofónicas o u . radiovisuais as que 
forem criadas para as condições especiais da sl.la utilizaçiio . pela radiodifusão sonora ou visual, e bem as�;im as adaptĐções 

.de obras originàriamente criadas para outra forma de utlhza­
ção. 

só4. A adaptação.a que se refere 'a .alínea anterior pode 
ser realizada pelo autor da obra preexistente ou por outrem 

autorização. 

( -
ArL 19.0 O assunto ou argumento cinematográfico beni 

como a sua realização e a  adaptação cinep.1atográfica. são con­
siderados obrasprincipáis,-dizendo-se obras ace ssórias .os diá­
logos, os vetsos e ÍI. música, A .criação destas últimas depende 
da autorização escrita dos autores das primeiras, a cuja apro­
vação se devem sujeitar -tanto .a esccilha dos autores das óbras 
acessórias como as respectivas produções, 

SEcçAO.m 

Formas de indicação do autor .¾ Do nomo literário c artístico 

Art. 20,0 Consi dera-se, até prova em contrário, autor de 
uma obra intelectual, podendo exercer todos os direitos ine­
rentes a essa qualidade, a pessoa singular ou colectivn cujo no­. . , , 

. 2. Se, ' 'porém, nome for indicado .como tal na obra , conforme _'o ' lllso universal , 
Otl que for anunciado como sendo o do autor na representação, 
recitação, execução ou outra . forma de utilização da obra. 

Art. 21.0 - 1. O autor pode :_adoptar para a indicação des­
ta sua qualidade o seu nome'CÍvil, completo ou abreviado, ou 
as iniciais deste, um pseudónimo ou qualquer sinal convencio­
naL; estas formas de designação do autor serão equiparadas ao 
nome civil, desde que :sejam notôriamente conhecidas como 
designação de celto autor. 

2. O nome ou o pseudónimo que o autor adoptar para es­
te fim, e que se chama nome literário ou artístico, bem como 
qualquer outra designação do autor, devem ser completa 1-

te distintos dos anteriormente usa.dos por qua.lquer outro au­
tor, com relação a obras do mesmo género, estejam ou niio rc· 

gistadas como tais. 
Art. 22.0 - 1. Se o nome civil, o pseudónimo ou outra 

designacão do autor forem idênticos aos de outro autor 'iUCL 
j,t "UĠtellbtu·uS'à.Ciu 1rn!et�:rrie;,1tt '"eill ·U1Jl:"¿ 'S'� 1)(i;,\(;(ğ � 
impedir que aquele continue a usá-lo, impondo-lhe a sua mo· 


dificação ou substituição, de modo a evitar a confusão no pú. 

blico. 

2. Se o autor for parente de outro. jii a nteriormente conhe 
ciclo por nome itlêritico, poderá a·distinçã0·ifazcr-se juntandGl/ :110 
nome civil um aditamento indicativo do pRrentesco existente-. 

3. Não é permitida a utilização por qualqtter autor de nO 
mes ou pS�:tldónimos célebres na história das letras, das·arto. 
ou das .ciências. • 

Art. 23." - 1. O uso de um nome liter.ário ou artístico ." 
de qualquer outra forma de designaçiio do autor contra os pre­
ceitos contidos nos artigos precedentes dá. direito aos interes 
saclos a pedir, além da cessação de tal uso, indemnização De.. 
perdas e danos, sem prejuízo da .acção criminal, se para d.sv 

.(houver lugar.com a sua 
Art, 16.· Consideram-se autores da obra fonográfica os au­ 2. O autor não 

tores da letra ou 'da música gravada ou registada, Os executan­ o seu nome civil 
intelectual.tes, agentes técnicos e 05 produtores do fonograma não po­

dem reivindicar qualquer direito de autor em relação à obra 
fonográfica, 'sem prejuízo da remuneração que se convencione, 
nomeadamente sob a forma de percentagem. 

Art. 17.0 - 1. Consideram-se co-autores da obra· cinema­
tográfica ,como obra de colaboração: 

1.0 O autor do assunto ou argwnento literário, musical ou 

2.° O realizador. 
2. Quando se trate deadaptnção cinematográfica de obras 

)Itra o dIlema, consielera-se tam­

reitos que lhe advierem do 
. ' 

de edição, 
bém como co-autor da o xa cmemafo-gr:áftca-o'1\:ul'o[ela ada­
ptação. contrato 

Art. 18.· Os direitos das pessolls que intervenham na pro­ SECÇÃO IVdução do filme, além das q1\e se referem no artigo anterior, 
são apenas os emergentes do contrato de prestação de serviços, 
salvAap:rotecção que, nos termos gerais, couber à.s obrnǚ "__ .
lectuais da Stlll autoria, qual'do utiliziÍ.veis independentemente 
do filme, 
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literárias, artísticas ou ciêntíFicas, compreende a vida do au­
tor e mais 50 anos depois da sua morte. 

Art. 26.0 Se a legislação ele um país estrangeiro atribuir ao 
direito de autor duração diversa da fixada no artigo antece­
dente, a duração da protecção reclamada em Portugal para 
qualque r obra com origem nesse país' será a estabelecida no 

referido artigo, se Jlilo exceder a fixada na lei do país de ori­
gem da obra. 

Art. 27." - J,. Relativamente às obras publicadas, consi­
dera-se como país de origcrn o país da primeira publicação, 
sem prejuízo do disposto no n." 5." do artigo IV da Conven­
ção Universal do Direito de Autor. 

2. O conceito de «obra publicada», para os fins do presente 
@rtjgo, é: o 'que consta da alínea 4) do artigo 4.ᾙ', d;1 Conven(;ão 
de Berna. 

Art. 2íL" - J.. Se a obr:, tiver sido publicada simultânc:l­
men te em vúios jJaí:;cs (111ᾘ concedam dmação divers:1. ao di· 
[cito de autor, comidefôl-se como país de origem, na ralta de 
lTatado Oll acordo internacional aplicável , aquele quc CUI\CC" 
der menor cluraç;"io de protecção. 

2 .  Considera-se como publicada simultâneamenle em vários 

paíscs toda c cluallju cr obra que tel1lm sido publicada em dois 
ou mais países dentro de 30 dias , a contar da primeira publi.
cação.

Art. 29." Relativamente às obras não publicadas, cunside· 
ra-se país de origem aqucle a (lllC pertence o autor. Todavi<l, 
'lll<lnto às obras de arcluitcClur3 e de artes gráficas ali plásticas 
incorpoJ'adaº; num imóvc!, considera-se p:lís de origem ;J<Jllelr· 
em <lllc essas obras foram edificadas ou incorp0f<tdas lluma 
const rução ,• 

Art. 30." O direito de aulor sobre a obra ele rolahoraç:"io 
COlno I'al sub�jishj";; durante (उ vidtt do-: SOlI'- íll.1torc!-=. (: rna!ᾗ ᾖ:', 
anos depois da morte do colaborador que talcçer cm ultimo 
lugar. 

Art. 31." I.. A c)9, dc aulo; quanto à 
utilização 	 considerac\a" 11:(" sua 
unidade, é dc 50 anos 'depois da primeira publicação ou divul· 
gaçã( , da obra, salvo () que :;e d ispõe no artigo ;'6," quanto às 
obra' de publicação periódica, tais como j ornais e revistas. 

2. Se, porém, a obra colectiva pertencer a empresário sin­
gular,o direito de autor perdurará por toda a vida do autor c 
ma is 50 anos após a sua 1110rte. No caso de transmissão por 
,lCto entre vivos Oll de alienação em processo executivo, o 

'prazo de 50 o�Lsonta[-5C:-;Í em relação aos factos da trans, 
misᾕ;ão ou da alienação. 

Art. 32." A duração do direito de autor atribuído indivi­
dualmente ao colaborador da obra de colaboração e da obra 
colectiva relativamente às suas respectivas contribuições pessoais' 
é a que se estabelece no artigo 2)." 

Arl. ;'3." A duraçii:o dil protecção de obras póstumas, em 
benefício dos herdeims e outros sucessores do autor, termina 
50 anos após a morte do autor. 

Art. 34." A duraçao da protecção das obras anón imas,criptó­
nimas e pseudónimas é de 50 anos após a sua' divulgação ou 
publicação; no entanto, se o pseudónimo ou as iniciais do 
nome do autor não deixarem dúvidas acerca da sua identidade, 
ou se o autor revelar a sua identidade dentro do período de 
50 anos atrás referido, a: 'duração' da' ई protecção será a da dis­
pensada às obras divulgadas ou publicadas com o nome ci,;i! 
da autor. i " . ;' 

!\rt. 35.0 Os prazos <le protecção para alĒm da morte do 
autor' e os previstos nos 'artigos 31.", 33.0 e 34." só começam 

seguinte àquele4ia 1 de J,Uleiró do em quea 	 correr no ano 

contam-se, nos termos do artigo anterior, separad'trnelltc PU;t 
cada uma das partes ou dos volumes da obra. 

2. O mesmo princípio se aplica aos números ou fascículo:; 
das obras coleCtivas de publicação periódica, tais como jornais 
ou 	revistas. 

Art. 37." - 1. Diz-se que uma obra caiu no domír.io público 
quando em relação a eb cessaram por quálqu�r motivo os 
direitos exclusivos <lue a lei assegura, ' em geral, ao autor da 
obra intelectual ou a seus sucessores por qu alquer título . 

2. A CJucda no domínio público, por força do decurso dos 
prazos estabelecidos nos attigos ' 25." e segu intes do prestot c 
diploma" ele obras em relação às quais o titular do di reito de 
autor beneficiava, ao tempo da entrada em vigor deste, da per­
petuidade estabelecida no Decreto n." 1 3  725, de 3 de Junho de 
1927, nunCl se ver ificará antes de decorri dos 25 :lllOS, a con, 

tal' dil publicação deste código, 

SECÇÃO V 

Da transmíssã:o do direito de autor 

e da autorização para a utilização da obra 

Art. 38." A transmissão total ou parcial dos d ireitos de 
aulor pode ser realizada tanto pelo próprio autor da obIí 
inlelectual como pelos seus sucessores, a título universal l. 
particular, e quer pessoalmente, cluer por intermédio de re­
prcsentante devidamente autorizado. 

Arl. 39." i. transmissão total abrange todos oÇ poderes com · 
preendidos no direito de autor, com excepção dos que forem 
de car,ícter pu ramcnte pessoal, como o de modificar a obra 
no todo ou em partc, c de quaisquer outros expressamente 
îxclllíćos l?or !ei A :ransmissiio parcial é restrit a mod0<aos: 
;:t::. ·nᾚ;ᾛ'::'.;:;.;..;:, Qcᇱrgnn:Goᇲm:.?((>;;qu:: ;. :determtrL, (quᇮ: ce:: __ , 

designação se faça cm termos genéricos, quer com especificação 
dos poderes transmitidos. 

Art. 40.'" - 1 .  Não importa transmissiio:.tg�aJ,,,bl1 prrrciál do ­

li 
direito de autor a sirüples ;tútorizaçãÜ concedida a terceiros,

pelo autor ou outro tittilar do respeltivo direito, para explorar 
a obra intelectual por qudquer processo . 	

2. Esta autorização só' póderá ser concedida por escrito, sob 
pena de nulidade. Salvo convenção expressa em contrário, não 
importa concessão de exclusivo e considera-se dada a título 
oneroso. 

Art. 41.° Quando o autor tiver revisto toda ou pa.rte da 
sua obra e efectuado ou autorizado uma forrna de divulgaÇ':" 
/le /!(frietllr, não poderão os' seus sucessores reproduzir as ,:
sôes anteriores. 

Arl. 42." - 1. Se a herança do titular do direito de autor 
rïlativo a qualquer obra intelectual fdr declarada vaga para o 
Estado, o direito de autor será cxcluído da liquidação orde­
nada llO n.O 2 do artigo 1133." do Código de Processo Civil, 
sendo· lhe, no entanto',aplicáve1 o princípio ' estabelecido no 
n.O 3 do mesmo artigo. 

2. Se decorrerem :dez anos sobre a data em que a herança 
foi declarada vaga para o Estado sem . que este tenha' utili­' 
zado directamente a obra intelectual ou autorizado a sua uti­
lização por terceiros, cairá esta no domínio' público . 

:Ad. 43.0 ᇬ Em todos 6s re$iŢes em que haja, .	 ,comunhão, os diteltos' 	 ãütôr-'fsóbte­
as intelectuais' 	 'suas obras sãbÙ;'cO'nslHúadós . pC9prios,."
salvo estipulação em con,tbí,do do corittato ántenupcial, ᇰçorriu:"
nicando-se' apenas os rendimentos ela' .SUa exploração: 

ArĔ.o 44:0 ....:..... 1. QsContriJ.tPs'c:!e i!-lieqitç:9' 
a 

, 
. 

' 
tos de autor em relaçÉo uma ou, rmús oQra,s deᇭ. 

ocorrereni am.ortç Ól;l os fact,?? rᾔferidos '1<tsses artigos. 
' 

ArL 36.0 .-:.... L Se as diferentes partes 04 volwnes de cena 
obr" forem pllblicadaē sepafaclarnente e CII).' épocas dif;:ren.tes; 
os prazos da protecção legal referidos nos artigos 31.°' c 34." dos poqere;; cornpreençťŤdps np <le autor l\penas alguD1 4()ͮ 
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podcres (\)lllprCelldidos !lO 
ceiros a UI ii izar 

direito dc autor ou autorizcm ter­
a obra por qualquer dos Sl'1.IS modos de ut i­

lização basta quc se provcm por escrito. Do título do con­
trato dcvǁ, porém, (onstar cspccl[iclIllcntc <juais os direitm 
<{ue constituem objectu (!;t transmissão ou qual a forma dc 
utilização autorizada, bem como as condições de exercício de tais 
direitos ou da utilização autorizada, design".damente quanto ao 
tempo e quanto ao lugar, e, se'a alienação for a título oneroso, 
<juuc!to ao preço ou retribuição. 

Art" /í5." - 1. Nos contratos de tr:tnsmiss:lo dos .direitos 
de autor e nos de autorização para a uti liz,lção da obra cm 
que o objecto do contrato [ôr indicado por forma gcnérica , 
o aekluircllte só poder:i exercer os direitos adcIlIl ridos ou uti-
1izar a obra 1105 termos e em conformidade da lcgislação 
existente no momcnto do contrato, salvo se, por cláusula 
expressa deste, () adcluircnte se reservar o direito de utilizar 
;! oLra sob (P,,\!rJl.lf:r fOlT!\:!. no\'a, imprcvi:;í vcl (lO momel1l'o 
do conlmln. 

2. Esla di"j1osiçiio fˡ illlcdiataolclIU, aplicável ;10:, actos (I:.' 
;tI icnação ou dc <llltorizar'::lo ji celebrados ii data da enlrada 
em vigor do presente dlplom'l. 

Art." 4(i." l. A ,t!iCI1<lç:JO do direito dc :ll!tllr relativa­
mente a obras futuras só podc(';Í ;\I>rangcr ;\S <Ju,: o autor iJm­
Juzir no período m,íxilllO ele ele/. anos. Se o (()[\trato ti\'cr 
COfllO objecto o:; Jirr:itos de autor sobre as obras Cjlle o autor 
produi-il' em maior perindo de I cmp!). os seu:; ci'citüs lill1i 
tár-sc-ão il:, ollI-as efcLli":amenlc prodmidas dentro de d-::z 
,IJlOS, rcJlIZillcio-:;c [1,1. ti('\'léb propol\ǂ() ;1 rClllUl1Cl'aÇ;'io c:;ti­
pulada. 

2. íˢ nulo (f «)IItr,ltú (I': ,tliel\ação Jo direito ele <lUfOl snbl'c 
todas as obras <ll1c o aul',lr proclLlzir de [uluro, sem 1:lTlit,\ 

Ç'l'_-" d'í ˥."''''''';' 
Art. 47.0 O dixcilO de <lutU I' pode scr objecto de: USlI­

fruto t anto JC.L:al como \" . I lunl()j-io . Sah'o decbraçilo express:1. 
cm co1l1 ório. s(, com a": oriz::çilo d o titular do di reilo dˤ' 
:lutor pode n: u's\i{i·ulu;lI'f:.'· uliliár a obra objecto 'do usu· 
fruto por qal<{lIcr forma Ci'te covol,,:\ tral1sforma(;ÛD ou modi­
ficação destú'. 

1\['1." ,W."-_· J. OS ducitos patrimoni,ti:; du aulor sobi-c 
todas ou parte das obra': intcLectu:l.Ís podcm ser dad05 cm 
pcnhor para gamntü de clualcjucr dívicl:\ ou responsabili­
dadc, quer do titular d():; mcsmo:; direitos, qtlCr de terceiros. 
O penhor previsto neste ill'tigo só pudc constituir-se por cr;­
crito autêntico ou autenliodo . 
. " 2. No caso da venda do penhor, a alicnaçiio, a l'c,t1izar nos 
tcrmos do processo da vC\ida e adjudicação do pcnhor, recairá 
espccificadamcnte sobre (I direito ou direitos <llle o d evedo l: 
tiver oferccido C/l) garanti:!, relar-iv;unelltc ,) obra ou obr:ts indi­

cadas. O penhor cotlSti1llíc!o nos lermos dcste arligo não 
atribui au credor cpwisq:lCr di reitos tlLw.nto aos c;:emplares 
existentes da obra a que: respeita o direito empenhado. 

"Art. ,190 Os direito:; p:tlrirn onia is do autor sobre todas 
ou parte das suas obras podcm ser objccto de p::nhora (JU 
de arrcsto , observando-:;c, relat i\'alllCIlI.: ˠ :l[[cmat:>.ç:io (D.l 
execução, o princípio enunciado !lO artigo 48." quanto à 
venda do penhor 

Art. 50." L SilO isellios de penhora o:; manuscritos iné­- .

ditos, os esboços, dcsenhos, telas CHI csculturas incompletos , 

mesmo que n:io tenham assinatut:l; o autor pode, contudo, 
ofcrecê:-Jos à penhora, n(':; lerlTlDS gerais. 

2. Sc, porém , o autor i i ver revclado por actos ineCJuívocos 
o seu I'l'O[lósito de divulgar e publicar os trabalhos refcridos 
neste artigo, pode o credor fazer penhora ou arrcsto sobre 

o d ireito dc aulor cm rclac:io aos mesmos. 
Art. 5 J." f, penhora e arremal'açrto do direito de autor 

sobre dctcrminada obra niío privam o autor, no caso dc 
l'llblimçno de5ta. promovida pelo arrematante, do direito de 
revisão das provas c de rorrccc:iio eh obra, nem afectam, de 

um modo geral , os seus dircitos morais cm relação à mesma, 
Se, porém, o autor retiver as provas por tempo superior <l 
30 dias sem motivo justificado, a impressão poderá prosse­
gui r sem a sua revisão. 

Arl. 52.0 1. Se o transmissário do direito dc autor sobre 
certa obra já divulgada se remsar a reeditá-la ou a auto­
rizar a recdição, depois de esgotadas as edições feitas, pode 
qllalcIlIer interessado rcquerer em tri bun al autoriÍação par:l 
proceder à reedição da obra. 

2. A autorização sení concedida se se provar que há interesse 
púb lico na reedição ela obra c (jue a recusa se não funda em 
razão moral ou dificulcbde material atendíveis. 

3. O t itular do d ireito de autor não ficará p rivado deste . 

podendo fazer 0\1 autorizar futuras edições. 
4. Esgotando-se dc novo a obra, podc a todo o tempo 

qua l cluer interessado obter em seu benefício autorização ju­
dicial para procedcr a nova ediç:ão. 

Art. ˣH.O 1. O processo re[crido no artigo <Interior $é'­-

gllil';í, 110 que for compatível, o disposto nos artigos H25." 
a ].'1:U." do Código de Processo Civil. 

2. D:\ decisão cabe remrso, com efeito suspensivo, para a 
Relação, que resolverá em dcfinitivo. 

3. Se .\ <lll('oriz'lção for concedida c as partes não cheg:\l'em 
a acordo sobre :' quantia C!lIC ao titul ar devc (ilher como di­
reitos de autor, será esta fixada pelo tribunal, ii rcquerimento 
de elualqucr das partes. 

rj () tribunal fixariÍ esla '1uantta de maneira ()ue se p'ƽI· 
llliLI ;10 vt'Llcedof l.Hil.l t."olllpensaçJ'o dƾtƿǀ lJCSpCS;i:i judil."i,·. . ) 
cm eplc incorrcu. 

Arl. )·t" O direito de autur 11,(1) I)ocle adquirir-Sé por pie:,· 

Don direitos morai!"; 

Ar[. 35." Indepcnc!enlcmer!lC dos direitos de Clr,lcter patr;
mOIl ial, o autor da obra intelectua.l, ainda que tCll ha alienado 
estes direitos, goza durante toda a sua vida cio direito de 
reiv indicrlr a paternidade da sua obra e ele assegufiLr 8 inte­
gridade desta, opondo-se a toda c quakjllCr defoflllaç'iio, muti­
l:v;:ão ou outra modifiGlçiiu da mesma c, de Uill modo g(:ral,
;1 todo c <luaklucr acto cjue a dcsvirtue nos seus propósitm 
c possa ,tiectar a honra c reputação do :l utor como l:ti. 

Art. )6." Quando um,] obra seja cxecutada sc!'undo oro­
jecto da autoria de arquitecto , aprovado pelo dDl�� da �!Jra, 
se o dono introduzi r ncsta alterações durante a execução ou 
após ii conclusão, scm (jUC o autor do projecto haja dado () 
seu cOl\sentimento, poderá este repudiar a paternidade da obra 
modificada e fica vedado ao proprietário invocar p,Lca o tu­
turo, em proveito próprio, ° nomc do autor do projecto inicial. 

A rl. '57." 1. O direito referido no artigo 55." é inal ie -

nável c imprescritível, mas por morte do autor o seu ex,::r· 
dcio, enquanto a obra não cair no domínio público, compete 
aos seus hcrdeiros e representantes. 

2. A defesa da iotegridade e genuinidade da obra caíth 
no domínio público pcrtcnce ao EstRdo, <lue ii exercerá através 
das instituições culturais adequadas. 

SECÇÃO VII 

Do diroito de retiwda e dc> direito de soquência: 

Art. :iB." - 1. O aulor dc uma obra intelectual j,\ divul­
gada por 'lualqucr modo pode, a todo o tcmpo, retirá-la d,\ 
cirmlação c fazer cessar a sua exploração, recolhendo .1. edi 
ção, suspendendo ;L autori.zação para a representação e CY('· 
cução ou obstando :r qualcluer Olltl'Ƣ forma de utili:.>:a(lfl. 
desde <llle indemnize os i ntercssados dos prcjuíZf)!i (jllC a:i:.'I<1 
lhes C:lUS;I.!'. 
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ou rel'ransmisŢão por meio des­
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execur;i'ío pública , transmissão2, N;: falta de acordo sobre a existência de prejuízos ou 
será ;1 cjuestilo decididasobre pelo juiz de aparelhos ;o seu montante, tes 

montantecompetente, fixando-se por arbitramento odireito 5)
-do dano 

1\rt. 59," - 1, O autor que tiver alienado uma ODm de 
arte original ou um manuscrito original ou os direito s de 
autor sobre uma obra intelect ual tem direilo a uma partici­
p<lçiio na mais-valia tlllC àCJueles tiverem iidvindo, todas as 
vezes que {orelll de novo alienados, beneficiando o vendedor 
de acréscimo cOllsidcrúve! de preço . Este direito (; irrenunciá­
vel e i nalien!tvel . 

2. A participação consistirA numa percentagem sobre o 
aumento 	 de preço obtido, que será de 10 por cento nas ven· 

10 ()OOᇤ;ᇥ Ilas 

indemnizar. 	 foniaa 

das cento por quantiaaté de 20 vendas 

A difusão peb fotografia , telefotografia, televisão, radio­
por qwdquer outro processo para a reprodução dosou 

sinais, Jos sons ou das imagens, a comunicação públ ica por 
:t1to·falantes ou instrumentos análogos e cm geral a ('Jmu­
nicação pública, por (ias ou sem fios, da ob ra di fundida, 

quando essa comun icação é feita por ontro organ iᇣmo que 
não o de origem; 

6) Qualquer forma de apropriação ind irecta ;
7) A tradução e adaptação em idioma diferente daclucle 

cm que 	 foi criada a obra original;
H) /. 	 t ransformação , alteração, arranjo, instrumentação, 

;'mpl iaçiio simples diferente;
'») qualquer 

oue por 
wjlerior. 

.1. Niío se aplic! (; P:'C(C;I,U:!l\í) Ile:;::: ;\r[i.'-,o (lu:lIldo o 
aumento de prcço 11CIc prel'isio I'esulte 'apenas eh C:c;,,':t!orli,:I' 
çᾏo da moeda, 

1\rt. ()(l." -,-- t. U aul,m (jUC aliuHHI pOjO tᇦᇧlIl() oneroso o 
Li :r:;i['() de e;':j,lorae;lll rektivu ;1 ((:1 t.l (;bra il\tcJcd'u:d, :;C" por

,deficiente previs;io dn7; lucro:; prováveis da llle;ma explora, 

(;ᾐO vicr ;c sofrer Ic:;,!o eflOf!W:, por e,tarem os seus prnventDs 
U:1 granu::: desprop\)rç.�o com os l,;rro´; auferidos pc/o adqui· 
rente daquele Jireitn. poder(., reclama r deste uma cofllpensa­
ᾎ_ !SLlplemtlħtar, qlle ser:! fixaJ:! pe lo juiz, precedendo :lVil· 
ii:':ção por peritos dos resulL,dos da e:ploraç:ão, e incidir:í 
subre os provelltos da utili;::I:;i'iu ulterlor da obr:t. 

2. bra COl1l[lensa<;;lu só é exigível se a alienação tiver sido 
(eita [lo, cjuantia fi l:a , paga de uma só vez ou em fracçCies 
periódic;ls, ou, no c;t:iO de a remuneraç;io do autor revestir 
a. forma dc uma pai'licipaçiin nos lucras da expior:tç,!O, se 
tsta nãn tiver' sic;" C's!Jbciccici, CIP colli"onllici:lr.,- COIl' (], 
llSOS correntes em transacções desta naturez;l. 

3, Na apreciação dos prejuízo:; invocados pelo autor deve­
60 t er-se cm conta os resultados normais c!n exploração do 

,r.:.onjunto das obras congénere:; do alltOr. O juii'. poderá scm­
pre ordenar . quais(JlIer providências que jlllgue-necc:;sárias 
para lima jU:;t;l deci:i:i'o, 

TíTULO II 

,.D.a...utilizilÇiio das obras intelectuais 

CAPíTULO I 
DisposiçÕe1? _Kt?.rais 

Art. Cll." - 1. o d ireito exclusivo de fruir e utilizar a 
obra intelectual reconhecido no artigo 4." importa a facul­
dade de a di vulgar e de ii explorar c:conàmicamente por 
qualquer forma, directa ou indirectamente, nos termos e den· 

tro dos lim ites constantes da presente lei. 
2. 1\ ga rantia das vant:lgens pecuniárias resultantes dessa 

éxploraçiio constitui , no aspecto económico, o objecto fun· 
damental da protecção legal "lue dimana do reconhecimento 
do direito de autor. 

Art, 62.0 - 1. 1\ ou da obra intclec· 
tual fazer-se, segundo a sua espécie e n;Üureza, por 
qualquer dos modos actualmente conhecidos ou que de futuro 
-o venham a ser. Para tal fim goza o autor, além de out ros, 
do direito exclusivo de fazer ou autorizar: 

1) A sua públicação, quer pela imprensa, quer por qual. 
quer outro meio de reprodução gráfica; 

2) A representação , recitação , execução , exibição ou exposl­
çiío ectipublico ;

3) A reprodução , adaptação, representação , execuçiío e dis·ᾠ 
tribu ição cinematográficas; 

4) A gravação ou ;ldaptação a qualquer aparelho destinado 
.;1 sua reprodução mecânica, eléctri ca ou química e a sua
li 

utilização em obra 
r":i#("(ldllç'iio total ou parcial de lTIodo feita.

ᾍ, !\:; lh;'rs:',:; forrm:·; de uI ilização Oll exploração da ohm
intclcdu,:i :;.ᾑ(; il·.(lcl"CI1lk':lles t::nas d:'.5 ouli'::s e n exercício 
cᾒc qll:'.IC['.l'ᇩr (:,ᇨI:l:; pelo :luto:' mi peh pessoa p::r:: is:;ª) auto­
riz;\d:l fl;'&() prejudicl G exercício d:IS restantes pelo ;tutnr 011 
IV:v t'crcciro,';, 

Ar·t, Ó:l," [: permitida, de bal'monia com os w;os cSL;lbekci­
do:;, :l rcproduçiio de trechos de obras que não tenham caído 
:!inda no domínio público, fcitas pelos entes pliblicos, biblio­
tecas, arejuivos e instituiç6es científicas, para si Jl1esm:lS ou 
['ara () lIS) pri vado dos requerentes. Estes dever:Io, todavia, 
Sér exprc,;samente advertidos de que dessas reproduçe'es não 
poder:: fazer-se uma ulilii',aç:to u;merci,',1 sem conselltimento 
ti os autores. 

j\ rt, ()!í." - 1. Pertence cm exclusivo aO!\ftitular do direito 
de autor r, faculdade de escolher livremente os processos c as 
condições da utilização ou exploraçiio dr, obra intelectua!. 

::.. l<,ᇢ .:.:अआ:;() GL ':TIOइtt 'OG Gt. i,,1..l5éntᾓu.) qUfi;ncit-:,.-:e5ᇪcᇫ :;c 'P";:.úivu· 
gue por mais de vinte anos ou o ausente ;ltinja 95 anos de 
idade, compete a9s herdeiros, reconh eci dos oupresunlivos, do 
autor decidir sobre ii utilização das sUilsôbras ainda niio 
divulgadas, salvo se tiver proibido por qualquer modo a sua 
divulg<içi!o ou exploraçiio. 

3 Se for dec idida a utilização , podem os herdeiros fazê-Ia 
directamente ou autorizar terceiros a que a façam, indicando 
ou niio os processos e condições de utilização. HRvendo diver­
gências entre os herdeiros quanto ii divulgação ou forma de 
utilização da obra, prevalece rá a opinião da maioria ; no ,caso 
de empate, decidirá o juiz do. lugar onde tiver sido aberta 
:1 herança, a requerimento de qualquer dos' interessados . 

' 
- Art. 65." - 1. Os herdeiros ou· ·repXeseYta.ntes" do . autor 
111e utilizarem ou autorizarem a utilização, por qualquer .modo 
de uma obra póstuma terão, quanto. a estas, ostnesmos direitos 
que lhes pertenceriam se o fa lecido tivesse em· vida feito ou 
illltórizado a utilização. 

2, Estes direitoscaducnm desde que a faculdade de utili­
za<;ilo da obra não tenha sido exercida de quinze anos 
após a morte(j() autor. Exceptua· se a hipótese ele a divul­
gação ter sido domorada por ponderosos motivos de ordem 
fIloral, que poderão ser apreciados pelos tribunais em caso 
de litígio. 

1\rt. 66," 



í3 
. _ į!!I!S�!1=;:;::--İ 

pod
,?

';! 
'Ąo 

cI) O acordo pelo qual wna pessoa, contra o pagamenlu de 

_  __ ., • 

)A rt . 68." Os representantes legais dos m enores e interd i tos(
Inão podem util izar ou auloriza( a util ização 0:1S obras in te-jlectuaiS destes, salvo existindo con trato anterior :l demência 
ou ii interd i ção ou co nsentimen to do menor , com 1 8  anos 
pelo menos,  ou do in terdi tu não priv,tdo do u:;o d ;1 razão. 
,-- A rl.  69." - 1 .  Os menores c os int erdito:; são represcnLI ­

: '  dos, quanto ao exercício do d i rei to de au tor, em j u ízo ou 
fora d ele, pelos seus pa is ou tutores. 

2. Os fa l id os e os in t erd i tos por proc! igal ichLde poderao 
util izar as SUilS obras sem necessidade de autorização, sal vo 
no que respeita it exploração económica das mesm:lS ; podem , 
porém , d i spor l ivremente dos benefí c ios mal eriais proven ien ­
tes dest:l expl oração na rn ed i d ,l em que se tornarem neces­
sár'ios p:ᇟra assel:�urar a Stta subs istência e a d8$ pessoas de 
fam í l i :l a seu cargo . 

A rt .  7 0 . "  -­ 1 A m u l her casacl,l pocle p-ublicar c u t i l  i".ar 
de qlw.lC!Uer modo as S lla:: ob ras , indepcnden telllellte: ele auto ­
ri zação do mar ido .  

L .  Qu ando , porém, a pllb'l i caç:lo ou u t i l i z:u;:iLO ela oLr,l d e:  

qualq uer d os cônj uges ';e i a  SllSCCjl l ívcl e l e  produz i r  e.lcâl l  · 
dalo gue atinja ,I pessoa du outro côn j uge, l)odcrú c::l:e 01'0 1 - :;(; 
à publ icação ou uli l izaçãu . Se e:il,1. j (l tiver sido fella, 1 )()( l er;i 
o cônj  uge in l  eressado p romover :l:; p rov i d ê ll cias I lccess:'t r i a:; 
par:L fazer ce:is:t r o escândalo, reC]ufél'e l l el o  des ign adal1lente ; 1  
ap l'eensão cios cxeml' l a rc:; Pllbl l cadus c a st1s11en:;;[o li:1 repre­
senlação ou el e (lu:t1qUG l l l l tTiI forma d e  uti l iz;l(í{) da ohra 

A rt .  7 1 . " -­ J. . U autor ele qua l cluer ODr,\ ll rera[l <L, :I fll :i l l l[l  
ou cler I t íf ica pode jJu b l i c:da d i rectamen te de sua con ta , por
m e i o  el a  impren;;a ou de '1ualquer processo gráfico des l i n a d o  
a COIl1\\n i CiÍ.-lo a p  púb l i n ,  pela multip l i cação d o s  exernr,] are:; 
ela ohra,  pr6cluzi  ncl o  ou i alendo prod uzir esses cxemplares 
Pode bem assim aut o riza,  "utrP pessoa :1 emprecn d e, de con l a  
rrópri;', essa publiC[lr;ão ! l  O:; termos' Cj llC ell trc amho'. fo relr! 
ajustados .  

2 .  Qualquer obra d e  pori:uguês bá:lico ou fUfldamell t ,t l  n eces ­
sita de autorizaçiio do I\'.í i nistér io da Edncaçiio Nac iona l para 
a sua publ icaçao . 

A rl .  7 2  .0 - 1 .  O contrato pelo qual o t i tu lar do d ire i tu 
de au tor sobre uma abril concede a outrem, nas cond ições no 
mesmo estipulil.'das , auto ri,:ação para produzi r de conta p ró­
p ria número êlcterm inadcí '  ,de éXemplares dessa obra, assu­
m indo o br::n-e-ftciário a (lbrigilção d ƺ  os distr itliTi r e vender-, 
d tama-se contrato d e  ed içiio : "  

2 .  O contralo de ed i \ iio n ã o  se presume .gratuito ; e ( )
eclitor rúo poder:'l i n voc; 1 r ,  p o r  efe i t o  dele,  quaisquer van­
talicns <!ue, no que respcl i a ao conteú do ali dur:l<)o da ;luto­
rização que o conlrato impl im, resu ltarem de qua l quer le i  
regul adora do d irei to de autor que venha a publ ica.r-se poste­
riormente à celebração drl mesmo conl ralo.  

d Is t ribui ção e venda quanau ᇛ rą t,D(\VtttciO t'leMJ,ih'Jir 
entre S I  os lucros ou os preJulzos da · exploraçao. 

2 .  Este contrato reger-se-á, além das estipulações especiais 
del e constantes, pelos usos corren tes no comércio e sllbsidiàri:\ 
mente pelos preceitos relat ivos à conta em participaç:io . 

A rl .  7 6 ." -- J .  Nao se cons ideram tão-pouco con lralos de
ed i çiio : 

certa q uantia pelo t itular do direito de autor sobre uma obra. 
se obriga a produzir nas cond ições esti puladas certo n úmero 
de exemp l ares dessa obra e a assegurar a sua d istr ibuiç;lo e 
vellcLl d e  conta du t i tlltar do direito 

b) O acordo pelu qual o ti tular elo d i reito de :luto r sobre
Lima obra, fazendo prod uz i r de sua conta certo número de 
exemp lares d ess:\ obra, apenas comete a oulTem o encargo elo 
d epós i l o . dis tri bu ição c vco da d esses exemplarcs , med iante o 
pagamCl1 l l J  de cer ta  com issão ou C]ll:dquer olltra forma de rclr i ­
lmir;ão ; 

c) (lll;llclucr acordo pc!o (lual se cstabel eça ,lpena,) a rcl r J '  
hu i eJío !i x" ou p roporcional d a  entidade cjue se en carrega d a  

rep rod llç';[ ( J  ou ela d istribllição e vend,! dos exempl are:s da obra, 
'_orrcn dc l  lod o:; 00 rtsms de Glí1ta do ti luhr do d ireito de aulcl I .  

2 .  Es tes COlltmlos rCi;em -sc pe las estipll l :lç('les neles ex;uadas. 
pel 'l:; d lS f)osições J cg;l is  rcl a t i l'1S aos contratos d e  prc:ilação de 
scrv i \ ()s e pe los u:,os co r ren l es no comércio .  

l\rl .  77  ' ._-- - 1 .  () contr,tIJ) de ed iç:io sel tcr"í v:t1 idadc se f(ll 
celebr:ldu jlcn escr i to e deverá IIlcnci ullar semprc (l número d e:  
c r:cmplares a ti rar. 

2 .  O ed i tor que prod uzlr exemp lares em nÍlmcro in  rƻ()I 
;10 c011l'Cllcionado ser maᾌicl() ः com n l etar  a ediciin, f., 
-se 'ftâo O fizer, aͩ coít(Ć � J ­ͪ
sas d () ed itor, a produção do número de exemplares em fa l t a, 
sem prejuízo do d i re i to a exigir d este indemnizaç:io de perd. 
ᾆ d:\I1():; 

7, Se o edi tor produz i r  exemplares em nÍlmero superior aO 
con vellc ionado,  l'0del':í o autor mandar apreender os cxem rJa.. 
re:; :; m a l :; e ap ropriar-sc del  e:: ,  perdend o o ed i tor o custo dg. 
se:; ex::m pl ares . 

li () ;mtor pode exercer por todos os meios :1 [isca l i ?xO 
do nú mero dc exemplares d il edição, ten do, d esignadameat;L., 
o d l re i lo de exi g i r  exame nऄ escritur:lção comcrCla l  dn eci ..b:lf' 
uu d :l empresa cJuc p rocl llzi l' os exemp l a res, :;C' Il ᾋ () pc:rJ er.CJ:r 
ao ed itor . 

A r t .  7 8 . "  -­ 1 .  A retribuição do autor será a Cjlle for e.s. 
pccialrncnte e3tipulacla no conlrato de edição e l)ocleriÍ consi..hrJ 
(luer n uma quanl: ia  ou preço f ixo, a pagar pela  totrd i cladQ. dCl. 
ed i ção, quer n uma percentagem sobre o preço de cad a eXeM_ 
plar, I I i(  cedência de Lun certo número 3le excmplartS , oIJ eM 
prestação estabel eci da em qual quer outra b:lse, segundo Q. 11CI._ 
tureZ:l da obra, pod endo sempre recorrer-se ᾅ combinaºQ át.. 
algulIlas destas modal id ad es 

2 .  Na [al ta de est ipuIaç;ío f[uanto à ret r i buição d o  ă 

; 

Arl .  7 3 . "  O con trato de edição não importa ; !  transmissilo, 
permanente ou temporárra, ao ed i tor,  do d i reito do autor 
d e publ icar a obra, maJiI ,..,ít.Phnas a coucessão de aulorizaçilo 
para :\ reprodu7.ir nos pn:cisos termos do contrato. 

A rt .  74 .0  j\ autorizaÇi.o para a ed ição não clá ao ed i tor 
o d i reito de traduzir a obra, de a trans formar ou d e  a :\d aplar 
a outras formas de uti l ização, nem lhe atribui. qual quer o llt ra 
faculdade além das que cons lem do respectivo con tmto ou 
resultem da m tl1reza desle .  

Ar!. 7 5 .0 - 1 .  Nilo se consid era contrato d e  ed içilo o 
acordo pelo qllal o t i tu lar do d i reito de autor sobre urna 
{lbra encarrega outrem el e prod uzi r de conta própr ia cle term i ­
m.do número d e  exempl :,res dessa obra. c d e  assegurar a sua 

tcril es t e  d irei to a um l e rço do preço ele venda ele Gl e la  CᾊtM _ 
p iar  

Arl .  7 9 . "  O p rer;o da edição, nfio havendo ((J[]vell';;:'o i_ 
pecia l  em con t rário,  considera-se ex igí ve l logo apll:, ᾇ c:ern_ 
c l  usãn d ;l edi ção s a l vo se a form a de retr ibu ição adopt:c...dA" .fI\,_ 
n : H  (I seu pagamento d epeÐlclel1le de circunstâncias u tttn''Or'U) 
deS ign adamente el a colocaçao l otaI ou parCIal do:; e>:cƼfla ƽ  
prud uzidos .  

A r l .  80 < ,  - J .  Se a retribuição d evida ao autor (ncJer 
dos res u l tados el a venda ,  ou se o seu pagamento for sl1Ñrdj l'\ddo 
ir m a rcln d esta,  o ed i tor será obrigado a prestar corᇚ a.o ᾈ .  
tor de seis em seis meses, facultando-Ibe 

das 
os clemenᇠ d.ca. """'" 

escrita i n d ispensáveis para 3. boa verificação ll'\CA. I'I1CCh. 
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2. Nilo se considc[a, po rém , modificação da obra actual l '  

_zação o[togl'iÍfica d o  l'exto, cm harmon ia com as regras ofic ia is  

v igentes ao I cmpo e m  (IUê a obra for reeditada .  

Art. ' 8 5 ." O princípio consignado no artigo anterior não 
obsta 1 1  que o ed i to l' d e  d i cioná r i os ,  enciclopéd ias e out ras obr,Ls 

d idúcticas, depois da mortc cio aul or, e com autorizaç;io de quem 

lhe suceder, as aCl ual i὿c ou Cl11l1pl ctc med ian te n otas c PC(luc ,  
, l'o . O refcr ido princíp io tão-pouco !)reju ·  
I :t [eclama[ do autor o u  dos seus h e r ­

dei ros representan tes ; t  el imi llação de passos ou f iguras COI l ­
t rúr ios ii. moral públ i C:L e ,\.(JS bons cost umes, desde (lue pus:;a 
incorrer responsabi l i dade pela sua divulgação. 
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2. Se o editor não cumprir 
scriío as cont:as exig i d :ls j udicialmente, e o exame da escr ita será 
on,knado sobrc s imp les rCCjuerimenlo 
que ' ii sua necessidade. 

voluntàriamentc esta obrigação, 

do autor em que j usti fi ­

Art. 8 1 ." O contrato de ed ição, salvo convenção expressa 
em contrá ri o, in ibe CJ autor ele fazer de sua conta ou de contm: 
tar com outro eel i lor  nova edição da mesma obra, na mesma 

língua, no país uu no estrangeiro, enquan to não estiver esgo ­
tada a edição anterior ou não tiver decorrido o prazo que para 
ta! efeito tenha sido estipulado no contrato. 

Act. 8 2 . "  O titu lar  do direito dc autor é obrigado a assegu ­
[ar ,lO edi tor o exercíciu do dÍl: ei to emergente do contrato de 
edição contra os embaraços c: turbações provenicntes de d i ­
rei to que terceiro tenha em rc1ilção à obra a q u e  respcita o COII­
t rato, mas nãa con tra os emba raços e turbaçôes nasc idos de 
lllero facto de tercei ro ,  

Art. 8 , ." - 1 .  O autor obriga-se ;L proporcionar a o  edi  to r 

() 

4. Se o autor demorar injustificadamente a entrega do origi­
nai, de modo a comprometer a expectativa do editor, pode este, 
em qualquer caso, rescindir o contrato, sem prejuízo do pedido 
de indemnização de perdas e danos. 

Art. 88,0  O editor é obrigado a consagrar à execução da edição 
o cuidado necessário para que a reprodução se faça nas condições 
convencionadas e a promover com a diligência normal no comér· 
cio a colocação dos exemplares produzidos. 

Art. 89.0  ᇓ 1. O preço de cada exemplar será inicialmente 
fixado pelo editor, com prévia audiência do autor. As modifi ­
cações de preço só por acordo entre o autor e o editor poderão 
ser feitas, excepto quando sejam resultantes da depreciação da 
moeda ou de venda em saldo nos termos do artigo seguinte. 

2 .  	Não é obrigatória a menção do preço de venda nem no 
contra to de edição nem nos exemplares da obra. 

Art. 90 ° Se a obr;L não puder ser colocada dentro do prazo 
de dez anos, a contar da data da publicação, pelo preço esta­
belecido , o edi tor terá a faculdade de vender em saldo os exem­

lp ares existentes ou de os destruir  para a venda a peso. Dcverá , 
porém, consu l tar p[evi amen le ° autor sobre se deseja adqui ­
ri- los por prcço fixado na base do que produziria a venda em 
saldo 011 a deslTuir;ão. 

Art. 9 1 ." O contrato de edição pode ter por objecto lUl1i\ 

os meios necessú r ios para o CllmprimcJ\t() do conUalO.  D cve, 
designadamclll'c, C:1tregar-lltc, nos ['raI.OS (Onvcllcionad()%" 
origi nal da obra objecto em tcrmos d e  podcr fazer-se a reprodu­
(io. 

2. Esle origina l .  salvo corJVenç:to expressa CITI (Ol 1 l r(t r io ,  
r_rtcn cc :10 ,:I lltor, ((UC tem o d i reito de exigi r a sua rest Í l  u iç;!o ,  
N,l fa lL! de cstipu l:t(io cspeci:>l , estt re:i t i tu ição deve  :;\:(" ['c i l; t  
fi med ida Cjllt: a n! , ,' ; [  fur s'Cw.l o rcprod uzi da c .) CI'-'; {:ंI " ,  , ', l I l  ­

cluída dentro do p rJ.Zo de d r)!:; me:;':, depoi s  de I Crrll I l 1 ;uL" a 

rcprod ução. 
A rt, 8!Í , "  ___ o I ,  (J ed i t ()[ é obri!s,ldo a execular uu a [ :lZer 

ͨ.xccu (";,r a reprndt l{ ':: ! ᇙ  ( j .  oi,-.,··:· n(ώ i ὾: j '( J f'nl;; ( ,  n a :ँ cpn d i (Iᾁ·).ᾂ'.ᾃ cs;  i ­
puladas n o  .ontrat(), N:lo podc, scm consentimento expresso,
e por escrito, do atlt·o[, i ntroduzir qualquc[ modifi caç'iio ! l ,

obra a publicar  ; nu caX(J de violaçiio deste prcced o , () au t o r  

• tem d i rei to a fa?er aprecnucr " cd içiio e a exigir i ndccn fl iz<I\',i() 

de ríerdas c danos . .
a 

I)IJ mais obras, já e}'istféfltes ou futuras,  ta nto i néditas como 
publi cada, .  

ob rigado a fa.cultar ')ὼ . "  -- - I.. O editor é ao autor peloA r t .  
menos duas provas de granel e duas de página de toda a com­
posição, incluindo as 
;l 

da capa, e () autor é por sua vez obrigado 
revistas ou corrigidas , sem exceder ('Irestituí-las, depois de 

t(:"Iᇘ·ipC. norrn; .. lG.lent( -·n.ᾀzcr..:f.,tric.. 'pᇖrᇗ tᇔ.ᇕ fi·:::. .. .  
2. 	A impressão não poderá ser feita sem que o autor a au­

torize pelas formas usuais. 
Arl. 93.0 Se o editor ou o antor demorarem a remessa das 

provas ou a sua restitu içiio além do tempo considerado normal , 
atendendo às circunstâncias do caso concreto, poderá qua lquer 
d eles notificar o outro, por meio de simples carta registada com 
aviso de recepção, para 

base do pedido de 

que lhe forneça ou restitua, respectiva­
mcn.te, as provas dentro de certo prazo, Esta notificação é sem­
pre necessária como indemnização de per­
das e danos por demora na publicação , 

Art. 91,0  - l .  As s impleʹ correcções d os erl'OS tipográ ficos 
são de conta do editor, assim como as que importem pequenas 
alterações do texto original fornecido ao editor. 

2 .  Se, porém , no decurso da composição o autor introduzir 
no texto mod i ficações ou aditamentos que a-carretem aumento 
apreciável de despesa para o editor, poderá esse lançar a cargo 
do autor o acréscimo de despesa que exceder a margem de 10 
por cento, se outra coisa não tiver sido convencionada. 

' S  al tepçôes do tex
. .  ..,ca o d irei iͳo ed i tor 

e 

Art. 8G." Salvo convenção expressa cm cont rário, o edi tor 
deve mencionar em cada um dos exemplares o llome, pseudó­
nimo ou qualquer outro s inal de des ignação do 

em 

A[t. 9 5 .0 - 1. O autor que contratou com um ou mais ed i ­
tores a edição separada de cada uma das suas obras tem a fa­
culdade de cont[atra[ a edição 

:tuto r. 
completa das mesmas . O con­Art. 8 7. "  - 1 .  Na falta de convenção expressa 11 0  contrato, 

rep rodução da obra l i terár para edição completa não autoriza o editor a editar i t rato emgadoed i tor é obr i a,a começar ao 
ediçãoseparado qualquer das obras compreendidas nessacontar  (LI en l  r!:,';a 

regu l armente, sob 

nemcientífica ou artístiC:l d en tro (k seis meses, a 
l)J'()ssel:iuir nela prej udica o direito do untar de contratar a edição em separado

de qualquer destas. 
do orig inal pelo 

pena de responder por perda:; c danos . 


<Iulo[, e a 

2. Se o edi tor, dando começo à reprodução, demorar exc.e s l ·  
vamenl.e a concl us;lo d a  obri' sem mol i vo jus t i  f icado,  jlode r:'t 
o autor fazê-lo n ol  i f icar j udic i ;dmctl l e  para a COIlc"l u i r  CII I 1'1''' ''.0 
que 	 pa ra tal l he sed assinado . 

, .  Se a obra [01' de assunto de grande actua lidade ou de l i a ·  
tureza tal que pc[ca o seu in teresse l i te[Ílrio ou cienti  fico ou a 

sua oportun idade com qualqucr demora na publicação , enlen­
der-se-á que o ed i tor fica adstrito a dar início imed i:ltamcnte 
à compos ição , deven do concl uí-h no tempo julgado razoàvel­
mente neces5;í rio para isso, ᇷ te!ldendo h extensão e ca ra('[rnr í s ·  
l icas da obra . 

2. O autor, porém , (lue usar de qualquer destes di rei tos eleve 
fnê-Io 	 contrato as v a n  

contratos ante·  

a (;uer edições su· 
cessivas de certa obra deve, sob pena de responder por peLd'!s

int·err.upção, de forma que nuuca ve­
nh am a falar no mercado exemplares da obra editada, Exc-:ptm ­

consiclerando porém corno 

em termos de nᇳo afectar com o novo 
l agem especia lmente asseguradas ao ed i tor nos 
r iores , 

A[t . 9G."  - 1 O edi tor que se obrigou 

e danos, executá·las sem 

-se o caso de força maior, não se 
tal a falta de capital para custear a nova edição nem o ·.Igra­' 
va mento d os enGlrgo.> pecLUú:í rios desta . 
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2ᇄ Ã-ᇎEOi1cessão dó 

c:asfls 

Arl. l O/L "  O contraio el e represenlaçilo, pelo qual o autOr" 
ou CJ:, seus Sllcessore, il t í lul o ufllver:;al ou partI cular outoriza l"ll. uma empresa s i ngu la r 

! 
;'rêgc-'c. 

ArL.  . J 0 5  " - I ,  GOfl\'CI'I _ 

a 
versa ' dá ' , ,' . • .  , I ,' , ' • -

- élireito dc_-represCfltar certás obras "Qo 
se p resume gratui ta e pode se, ' por determ i nado 'períoelo de. 
tempo ou por tempo i fld eterm lnael o ,  para núm ero d e termi na.eJo 
ou i n d eterminado ele espectitculos ,  para uma ou mais l oü"';_ da:l cs , para um a ou mais el e  espectácul os o u  11.1301'" 
propnos para a rep resentaça o ,  ou l t m l t,lda c d cf i n i dC4,.. por­qUit iq l1er outra forma,  

3 P resu m e - se gratui ta a co ncessão do cl irei t ú  ele repr«.."et\t-"",.. 
4 D o  cOfllrato d e  reuresentação deverão consl;, r ,  a i iM ᇃ 

fctribu lçáo gl1C for devi
'da aO ;tutor Oll autores,  ;ts [ol\d iô¿ ci o respectivo pag7un enlo 

rὥ ( 1 I !j I } I) l J j  

r, Se: p[lGὬ al{!W11:'L das [ὴcliήücὶ ;tbr:111p l d{l:' nu (C l Il l  :";l ' ,( '  (I 


!tar t!Ver rcfuncii deJ, modc:rlllzac!Cl Ol, ilUln Cl1 l :lelU :le: H1;LI C: rJ ,l: 


alada.:: D[) texlO lcd, din:: l" a I US(;', COmpClJo iiCiic), , " ali ::!:,, ­
. 
e: pelo edi tor .  

Arl,  97,(  O:; mOÍlos, WJVllI'aS , c;'oJé.c é ouLrm maleri aL: s e ­
nclbaole:. fe i lo:, eXj'rcss;UIFé lltc p;w, l c  obn'. edi t ad a  p resu ­
mem-se propri eebd e: dc, ed l lo;:, mas u aUlor tcm sem pre eJ d l ­
fe i to d e  o s  aocplir lf ,  satls[;l7.c[ ldu aCJ CUJ IO!- m dCSl'l:SllS g l l C'
t:, te hOll ver  f eitu 

Ar!. 9 8 , "  Se c, contrate de. ediÇlCl respeI tar " obras , t i n d" HiI(1
cnadas, observal -:;c-ãCl o:, se,f: tllllte:. p ri l lclpio:. , 

CI) L llulo c co n trate) que abr:Luge: locbs ilé oi)ra:, f ul LlrJlS 

el o  autor,  sem que se delenn l Clc  l i m i le d e.' tempCJ Cj Ua l J l C )  a sua 
produção Se o ·  j i'ml lc estipu lado (m sl!periol  ,', d e:: 1l 1 1 0 Ó ,  o: 

efei  lo,) du contrato de CdlÇ;lC ,  l i m i uu - s c · rll, àὦ o!Jrrl:. fj l ll  " aulo:  
proci uzi r ! lU pcriodcJ c le d e:' :1 1 1 0 0 ,  rcLÍuZI l l d c ,  :;c, l i :' d C\' l cI ;1 Pl()
p()rçὯo i', rC:lIlll l l cra,ge' C'st i p u l ; l cl ,' ,

I)) Se ; . obf:L fu t u r" l iveI  :; l d u  c! C lCfl I l I I l Jl C! ; ,  1;C111 C]uc  1 1 U  CU I !  

t mlo s c  haj ," f i XJl(!c, e ,  praz( ,  par;, ic :; W, Cl1 l  rc:pa al' e d l lo l ,  tu':: 
este o d ireito de requcrer ; , ;llltor id"dU J L!cl!C lal a fi xac,;[e, ck 
pra7.o p"r;l essa entrcg<l () I' r<lW {j ); ,l c 1 u  f1(1 contrato poc\er:í 
sC'r pror rogado jvj u J U I ::, li rU]l IC 1'im cntu do amo r ,  q U:Ll l c1 c l  (0 1 1 '  

COl'ram moti vo: j'lrlfl c lc ro ,so:: ,
c) Sὣ a obra uLj ccto do contra l  e l  d evel seI e:;cr i t rl ri medI e i "  

que [ar  sCllde, publicada c m  volume:, o u  bscícu l o é ,  dcver:Lu 
( 1 ;'::\1-:;(' rIo cun t ra l l )  (I llÚlll Cl'U c a C :: lC I1:,;{O ,  ,lO mcn o:; aprm: 1 
mados ,  d os \'o l u n-,,::: :, 0\1 fa:" _í ':ulu:" ac! ( Jl"t ' l. l llb- :; I.: l 1ul l tllU c:­
tCIl S;[C' um:, lol c l ,ulc ia  el e 1 C i-i O l  cen to , sὤ li aulo: c::':ccckr ,  ; :CfJ:

' prévio acorc\u ,  aࣶ p rupo rç('Ir; : c(J[J \'en(ionadaà ,  n ãCl ter;, d i rci l<, 

a qU;tl gUC i ,  rell1U Il Crilçãcl sll l,)i ullenla; c CI (ὰd it o :  pOlk l'(1 rc' u ­

:Ὦ:-H .SC r 1I1Jf 1 ! k,! ' ( ' ' · (l } ; J.!Tl�> 7 ;:' t:=::! n 1 1 ( ऀ '- '-)j ', I),ࣽ  f r l[ ) :';" 'ࣸ :r" ࣾ:/ ,,,·e:: :.. 


fic<tndo toci:lvi" <\0 autor 11 d ireito ele rCSClndi r o con trato, i n ­ 


ó err1l1izan d(J (> ed I to r d ilo d C:ípcsa" rcit8.:; c eloe; lucrus esperados 
ela ed lçáo , Se l ivel começrl C l c: II vcn d ;, de parte d: ,  obl':l. ,  alm­

30", resl l l tad ?� ohtid05 parJ \1 'cidcul(1 da l I 1ci cmn l. '  
... , .. . -. •.. ᇌ. ᇍ.,"'n__ , ĭ 

ri) Se lJ auto : morrer cJᇈᇉ ' āsc irÍĂ)ossiGTfTt;:Ç : dc lermin@'A "it 

obra dᇇpoi:, d e  cntreg;l[: uhv pi!rtt aprecúívcl dcst;c, que pOSSil. 

pllblleu-se - se!)a[Jlcbmenᇒ, !)od er;'. c' eel.:�.r)[ , zc SU;l esco l h "  , 

haver  (I contratcl comQ, resci n d l d c ,  ou comé, cumpn do flG (jue  
respe i ta ᇅ. I):lrtc entregue, p;) [::rndc, ,L(I aulor ou a sem h erd e i ro :, 
e repre:;�ntantes relribuiç:i(, propo rCIO na l , sal vcl se o auto, o u  
os seus h erd ello:; c repreSell Ul1ltes t ivcrcu-, mafliícsla d o  ou V I ( ­

:
rem ;l m a, n i fes tar Cc ele que ;t 

J \'; 

c:UIJ1IXlI '  eh cuntr<llO:, cdcbr,lll C l :  !,dc- f :d I U U ,  O l, S ࣷ ,  Cl c l l l r e '  elo , '' 
ITlC:;Ill ( l  praze, 1 0, re:L I "l ZaQ(, ne PfO :C:;SC; c lL1S!);lS:;C de CS ࣻ ,l ,l )ࣼ ,  
ic:.:ilTl Cllll '  c m  .L'10110 : 

::: ! '!'i e' ca:;(, ele lTI u rt e  de, e d i t o : ,  se (,  estalx:kcill) ClllC, l J :lU 
coll tlll ua:' com ai l'LlIL 0 1..: a lpu ll:, uo: seu:, herclc i  roc , 

:» ) :-;c, elcvi daͦJeole nOlifl 6aellJ pele, autor l' a;;: ࣳon ciui r a 
e::cli )lCJ, (J edito:' niio o flze! dentrcl ele, p=ucJ r:lZCJ:lve: que para
t a l  cíeÍll'  lhe ío;' designado pelo j uiL  ; 

tí ) No casc, ele (I ,LUtar morrer OL: se impossibilitar el [: com­
pletar  " oom, como Sé: d ispõe [l,c a l ínea ri ) el o  arllgc, 5) 8 , "  , t 
[l O :, demais C;lSO ࣹ  já especialmente previstos n esle lei , 

Arl 1 CI i r, �)[ê P<lf<l a re,!lização do aClivCJ 1 1 0  processe) ele fa­
j éfl cia e l r ,  eel i lor d ever proceder -se: iL venci::. po r baixc6 p reço, 
e[l, gl obc) Clli  po r l;mndcs loleé , do:, exemplares da o"tlr2 eui ­
tau" C X I :; t c I l I  e:, 00: d ClJósi to;, d u  ed i tor ,  d cvcr:l e,  admifl lslrl l ­' d O I  da flJ :lࣺ:;:L [,ll i d a  prever l l r  d o  í aelG l ,  au to r c o m  :, ,lll lec i -
I d r· q U l l l l,!: d i ,lέ ,  Del ( )  m en o :, ࣵ f l rL ci l- ( , h a h i l  ita! r', toma,' :L,I, p rovlclê  l l c Í<I:, CjUC } l;l ruc convcl1 l  cnle:, par" a d d c"a clOé SCllé$ 

I n:; lcrcssc:, mateIJaic: t morai" , II (I aut o I 
n l l ec idu  d i reilu  ele preferência P,Wi :1. 

l ,reçc l alc:lIlç,ltlO ,  d o:; exemplarc,) posto:: 

Cfd'ITULC) 1 I l  

S BJCÇ:ÃC) 1 

s(:frí ai (cm c l i ssu,  rcco ­
aqu ls lçiiú , pdú 111a J O l  
cm a r rcmaLaçiiu , 

Da repruscl1.taίão 

A,t, U. \ C  lteJ)l Cj'':I I Oͧ, jJ;U<l os efétOl. desb tt::, é a ,,:xᇋ, 
Lw;iic, p c:ran tc: espectadores de Ufl'l<L obra dr:tm:iticil, d ramático 
-fllusiGl*. cOL'cográflCo., ele pafltomim;, O ll ou trs. d,Ὡ natureza aflJ.­
IO .Q'" por meio di l  fi cção dramá ti ca , d o  canto , cl" cl ança d ;, 
mil,; ie; !  ou de ou tros processo:. adequados.  

IUL.  1 0 ) , '  - 'j !" ulilizaç¾c ,  d2. obra lflte lectu o.l pda repre­-sentacão ckpefldc: sempre ele , autorização do auto : ,  auer a" ' r t ,' I'rcsentacãe 's:: .reaiwc ᇊn, lU['ar públi cc ,  guer em ju'gaC pri'la20 ,  
com 01: serr. entradas paga", COfL ou sem fim lucrativo , 

2 ,  A representação, se :, obra tiver sid o .divulg;Lda ' por­",! \ 

C]llll l qucr f orma pelo auto::, poderá fazer-se ifldepCDdefltemBflC 

I 
elc autori zaç:io especial d este, d esd e  que ᇆt real ize  sem fins lv_ 
cr;!tlVO:; n um lar f:undlill  . obrJl nflc) publicada 

ped i d o  do autol
vo ntad e

seôâd'CõT'rij'l'I'I"fii.';:S'i"."'ó"'!"ontnll(, for re:íc i n cl i dc 
0L1-'-(JJj'S�<'S'éWs<-)líeiiêlei.[;0·S"·'8ll ' representa 11  i 11 com pi eln 
niii ' poᇂlcri' ser ed i tllélã=po r ' t erceiros, séib-'rrr.nãᇑdc: i n d el1 Jrl l zaniiCl, " -de perdas e d a nos . ---

lut, 99 ,"  - 1 .  O ed l lOl  uãCJ pode,  s e m  conse n l l mento el o  
autor, ced er ou trans r'Jrrr ]la", terceiros,  pur  Lí tu l o  g ratu i to (l U  
por t í tu l o  oneroso, ü ó  s e u s  d lJ'c i tor, emergenles cio con lra lo de 
ecl içao, :;a lvo se a l rans [crl:1 1c ia  rc:sul  tal' de traspasse d o  s e u  

" 

. 

çfiþLÿfu " CO fltfir!?; ͣͤcluͥ;n:J
exercício !1l ercafltil . 
_, 2 ,  Neste caso o autor kr;í d i rei to a ser i n demoiz,ado do:: 

materiais, cjue1
emp re'Ὠ', .  ,. " "' m o r a I S ,  (jllC lhe ad v i ercm d :1prejuízos , q uer 

opeᇜᇝçiio rea[iz_adBl ,, "  
3 ,  Cons id era -,c corno cesh:w d os" d lrei Lo.l emergen t e" d o  co n ,  

t rat o d e  edi ção, nos (ermos d este ar l igc), t d epcn d ellte portan tu 
do consefltlmeflto d o  autor, a cons ti lu i çã o ,  com esses d l l'ei toࣴ , 
da participação do ed i tor em C]ualqucr sociedade cO!1lerciJlI . 

4 Não se con s i d era com o cessão d os direi to:, emcrgen te: 
d o  contrato de ediçiio 2. adj 1-ld l cação a algum dos sóci o:; do eri ­
tabelecimento el;: sociecl ack e d i lOf2., por é:fei  tCJ dr: l i C]u i daçiic)
j udicial ou extrll juel i cial cle:, '_é , 

Art, 100 .0 O cOfltrato d" cciição rescin d('·sc  : feita a amad ores, 
1. ) l'\fo caso d-: faléncia Ci" edi tor ,  salvo se: c.lcntro 


d !:, seis m eses, v- con t ar àὧ C. dí1 fa l énc!2. 1  ror rcs olv J el o )  


do pr::w 

n o s  tcrn10S c1 ú  a rt i go 1 }  Ὢ)Ὣ( (, d o  CC:lQ igo  d ά  P rocὲsso Civi l )  



----------------

OlW.iJŨ?b_[e 
representaçãĝu.l(!, lUTla 

pelo 
""t'i:rt. [1'3 .ó Para pos;'> 

ūlrlclpl õseiI)lica 

11 28 DE MARÇO DE 197f?, 

Art. J.06." Sempre que tUna representação sej a dependenlc 
de l icença, autorização Oll visto policial, será .necessário, para 
obtê-los, a exibição, perante a áutoriáadc competerite, de 00­
cumento donde conste que o autor da obra deu consentimento 
para a representação. 

Art. 107 ." -- 1. A representação da obra Intelectual sem 
autorização do autor ou dos seus súcessores a título universal 
ou particular dá a estes o direito de fazer cessar imediatamente 
a representação e de exigir indemnização de perdas e danos, 
sem prejuízo da acção criminal a que a usurpação der origem . 
O mesmo se observará no caso de a representação se realizar 
com prévia autorização, mas excedendo os termos em (jue esta 
foi concedida . 

2 .  No cáculo da indemnização ateneler-se-á sempre à im­
portância da receibl bruta resul tante do espectáculo ou espec­
táculos realizados . 

Art. 10B ." -- L .  A retribuição Jo autor pela concessão do 
d i reito de fazer representar a obra poderá com istir numa qu:w­
tia ,global fixa, numa percentagem das recei tas dos espectá ­
culos, em certa (ju,mtia p o r  cada espectáculo, o u  ser delermi­
n<tc!a por qüa lquer outra forma, contanto <llle esta sej:l est<l.­
be lecida no contrato. 

2. O pagamento d;l retribuição ao autor deverá sel' feito IIOS 
. 'ermos e p razos estipu l ados no contrato ,  en tendendo-se, se outra. 
cÓlsa [1;'10 for convencionada, que, se a(luela for detel'minada 
em função da recei ta de cada espectáculo, o respectivo paga­
mento deverá rc: l i zar-se no dia se,!ŧ ll i n le ao dll e'pect;ícu l o  a 
que respeit:lr. 

3 .  Neste caso assiste ao autor o di l'ei to de f iscalir.,tr, por S I  
o u  por (luem o rep resen te para [;11 efeito, a rece i ta d o s  espec­
táculos. 

4 . .  S὚ o cln1)'cᆿᇀᇁ;(.:1!:: Y LCtὛ:'὜ ᾝᾞ:. noL;ᾜ:. d:. r2·:eὝt὞:. i 'Jrnc:ࣰ: ·:.ࣱ i.ࣲ::":, ;'࣯,,", 
autor, ou usar de quais<lucr outros meios fraudu lentos para 
ocultar a este ps resultados e:"IC(05 da sua explor:tç:lo, i n co rrer;\ 
!las .på[Jas . dos.l';l(ti:&0.s.,.. 21 9 . o  c 45 1 Ĝ" : do Código Pefl!.ll, e o 
autor 'terá <Jireíto dᇡ -rescind i l  o con tra t o .  

Art. 109."  D o  contrato de representação deri vam para o 
autor, salvo estipu lação exp ressa em contrário, os sel*u intcs 
direitos : 

1 )  De introduzi [ na obra . indepen den temente do consent i ­
mento da outra parte, as alterações que julgar necessá rias, con­
tanto que não prejudiquem a sua estrutura gemI nem dim i ­
nuam o seu i n teresse d ramú l i co ou espectacu lar ; 
\ _2} De ser a d istr.i.ũllição dos papéis, qL!,an.i!9 .se 

,.rate . de peça teatral de cJualquer. género ; 
2 _.De assistir aos ensaios e fazer as necessá rias ind icações 

quanto à interpretação ; 
4) De ser ou\' ido sobre a escolha dos colaboradores da 

real ização artística da obra ; 
5 )  De se opor ii representação enquanto não considerar 

su ficientemente ensa iada a t::xibiçiio e asseguradas sob este as­
pecto as ind ispcnsá\'eis cond ições de êxito . Se o autor abusar 
desta faCIlIdade e protelar injustificadamente a exih i ç;io , res ­
ponderá por perdas e danos ; 

6) De fiscali:>:ar o espectáculo, por si ou por seus delegados , 
para o que tanto estes como o autor terão acesso l ivre ao local 
do espectáClllo durante a representação. 

Art. 1 1  0.0  Se t iver s ido convencionado no contráto (Jue a 
répresentação da obra seja confiada a certos actores oU a deter­
minados executantes , a substituição destes só poderá fazer-se por 
acordo dos outorgantes. 

Art. 1 1 1 .° -- 1 .  O empresário assume ilelo contrato a obri­
gação de fazer representar a obra em espectáculo público dentro 
do prazo convencionado, e, na falta de 'convenção, dentro do 
prazo ,de  um ano a contai: da celebração do contrato, salvo 
tratando-se de obra dramático-musical, caso em qne o prazo se 
eleva a dois ano::; ;  a falta de cumpri mento desta obrigação dá 
ao autor o di reito de rescindir  o contrato e de exigir indemn i ­

zação ele perdas e danos . Ressalva,se. o ,caso de proibição das 
autoridades . ou qualquer outra circunstância de força maior. 

2. O empresário fica, alérp. .disso, obr.iga(Ţo a realizar os . 
ensaios indispensáveis para assegurar , . a  reprŪsentaçã9 da obra 
nas condições técnicas adeguadas e, de um modo geral, a em­
pregar todos os esforços usuais em tais circunstâncias para o 
bom êxito da representação. 

Art. 1 1 2 ." O .  empresário é obrigado a fazer representar o 
texto da obra que lhe foi fornecido pelo autor, não podendo 
fazer nele quaisquer eliminações, subsţituições ou aditamentos 
sem expresso consentimento, do mesmo_ , Exceptua-se o caso 
em que as eliminações tenham sido reclamadas pela al,ltorida,de, 
podendo .então o empresário exigir do autor o cumprimen to 
dĞls determ inações desta_ 

Art. 1 13 ."  Tratando-se de obra que ai nda não tenha sido 
. representad a nem reproduz ida de qualquer modo, o empresário 
é obrigado a evitar que ela se torne conhecida antes da primeira 
representação, sem prejuízo da sua comunicação às (lutoridades 
nos termos da lei . 

A rt. 1 1 4 ." O empresário é obriga.do a mencionar, por forma 
bem vis ível , nos programas, cartazes e quaisquer outros meios 
de publicidade, o nome , pseudón imo ou qualquer outro sinal 

de identificação adOplftdo autor . 


- 1 .  (lue a representação da obra 

ser transmit i da pela rad iod i fusão sonora ou visual, ou por ' 
<lua lque r outro processo semelhante, é necessário,  além da 
autorizaçio do empresá r i o do eespectáclllo, o consentimento I 

do autor da obra, dado cxpressamente_� J)()r c;;ÇT_itrL...___ 

ii fi lmagem do espectáculo 
ou à sua capta,;ão fonográfica no todo ou em parte. 

t\rl . J LG . "  O empresá rio não pode ceder Oll trn nsfcrir p"r;1 
I ὠ·r."'í(Ti r·(', · - 0. ': dlrci.t(lὟ :C'JJ)('.rgὡnt('ὢ· ᆾd0 C0.ntratc de .!.'cF!;e$entr-';Ŭ. ,. .  

A rl'. 1 L 7 ." O con trato d e  representação pode ser rescind ido 
LlOS casos que ficam rcf cridos e ainda nos segui ntes : 

(I) A. requer imento do autor, nos casos ,de ,morte, . falêncÍ'lt 'e 
i n terd i<;'ão por clemência 011 por p rod iga l idade do empresário ;


ú) A req uerimento do em presário : 

1 )  No caso de i nsistentes e inequívocas manifestações de 

desagrado por parte do público ; 
2 )  Nos casos de suspensão ou proibição da representação 

pela autoridade ; 

3 )  Se a obra a que respe ita o contrato de representação 


estiver incompletH ou por começar, no caso de morte do ::autor 
e !1<? ele i ncapacidade fís ica ou mental deste que jmpeça Ťa"con­
dusITo da obra ou acarrete excessiva d emora ,na entregil' ;d.͢; . .  

. ' ' . ". ;,ŭ; . . .mesrrfá':-" ' . :' -' " 

Art. 11 8_0 O autor que tiver contratado a representação ' de 
obra manuscrita ou escri ta por quálquer outro. ó ffiodo,.':que não 
estej a ainda divulgada por haver um só exemplar oť m'imeró 
muito reduzido deiés , poderá publ icá-Ia impressa ou . .repro­
duzida por qualquer outro processo gráfico, salvo ·se outra coisa 
tiver sido convencionada. com o empresário . 

SECÇÃO II 

Da: recitação e ela execução 

Art. 119.0 - 1 .  A recitação de uma obra literária e à 
exeCllção por instrumentos ou por instrumeritos e citntórt�s de 
uma obra musical ou literário-musical são equiparadas óãJ:a os 
efeitos da presente lei à representação definida nó nttigô: 102,ó, 
apl icando-se ao contrato celebrado para ii recitação ou para a 
exeCllção de tais obras as te,gras contidas nos artigos da"'scci;1lo 
precedente, que não forem excluídas pela nàtu reza própria: da 
obra e da exib ição de (!lIe se tratar e as constantes dos attigos .seguintes. . " 

2. Chama-se recitação a declamação, dicção ou leítura expres­
siva em públ ico de uma obra j i ('erária ror um só indivíduo. 

http:obriga.do
http:Pefl!.ll
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Art. 120." . - 1 .  A entidade que promover ou organ izar 
a execução ou a reci tação de obras l iterárias, musicais ou lite­
rário-musicais em aud ição pública deverá afixar previamente 
no local o respectivo programa, do qual deverão constar, além 
da designação das obras, os nomes dos seus autores . 

2. Uma cópia desse programa deverá ser fornecida ao orga. 
nismo ou organ ismos (lue reepresentem os autores ou aos agen · 
tes de tais organismos , se os houver na local idade. 

Art. 1 2 1  ." - 1. Se a entidade que promover R execuçiío ou 
a recitação organizar fraudulentamente o prpgrama, des igna­
damente incluindo nele obras que se propõe fazer executar ou 
recitar, executando-se ou recitando-se em sua substituição outras 
não anunciadas, ou se no decurso da aud ição, por motivos que 
não ' constitw!m caŸo , fortuito ou de [orça maior, deixarem de 
ser executadas ou recitadas obra:; constant es 'do I'rogran1<t, po· 
derão os autores prejudicados nos seus interesses morais ou 
materiais reclamar da refericb entidade indemnização de perdas 
e danos, além da responsabil i dade crimina l ,  se ,[ ela houver 
l ugar. 

2. Niío impo rta responsabi l i dade dos organ iiad ores da aud i ·  
ção o facto d e  o s  artistas, por i ns istente sol ici tação do público , 
executarem ou reciLirem quaiscjllel' obras al éln ehs constantes 
do programa . Pela execução ou recitação dessas obras nas cir­
Clll1stâncias referidas n ão podern ser ex igidos ;\ ent i chlde orga· 
n izadora d;l aud ição os correspondentes di  reitos de autor. 

3. Par" a .fiscal i zaç:lo a que sc refcre () 1 1 . "  6." do a rtigo 
1 09 , "  pod erão os i ll l eres;;ados lC',:]Ucrer a i ll l tT\'Cl1l;iio dc (lua l .  
quer au(or id ;ldc e cspecialmen t e  cI;l 1 l1SI)ccçiio d o s  Es pecLí­
oI los .  

Cl\PíTULO I V  

Arl. 1 2 2," - - 1 .  A produção cinematográ f i ca, J11 l\da o u  50 ­

Ilora, de cJua lquer obra i n t c lccl l l Ol I criada para () cinclJJ;l de·  
pencle sempre _dȝ:Lallto,rizaçii,Q, .c:i [1ecia l  cIadil pelo ,luí or  ou au· 
tores ou pelQs" seus sucessores a l í  t ulo u;)i \,('['sul ou particular. 
Esta auto riȞação devc ser ,d,!c!;J por cscr i to c i1 'lb ; l ita ;1. cnl ; ·
dade que , a - .oqtém a produzir- crI IlcgaLivo elc monl:lgclll c: os 

pos itivos cOHi<;,spondentes ou cópias nas cond içiies ajustadas. 
2.  Tratando-se de obra que IÜü tenba sido criada para est,l 

forma de expressão, a sua a,hptação à c inematografia de· 
pende igualmente de autorizaçiío escrita do autor da obra ori­
g inaL 

3 .  i\." '3!ltH.r:Ízação para a produç'iio c i nematográfiGI impl ica, 
$,d vo estipulação em con trári o , autorização para a exibição 
do filme .por Im:i.o de aparclhoò: de pro j ecção e para a sua ex· 
p loração ,cwnómica por este meio.  

ti, O beneficiário da <llllol'il.:llJIO para exibir pode fazer a 
d i stribuição do filme, se para isso t ivcr autorização cio autor 
ou autores da obra. 

Art. 1 2 3 ." Do t ítulo das aulorÍz<l(iles exigi das no art igo ano 
terior dev..r.m constar especialmcnte todas as cond ições cm (!ue  
é concedida a faculdade de proc(uz ir, distribuir ou exibir a pe­
l í culil cinematográfica. Apl icam -se ao contmto ele autorização 
P,WI a produç:ão ci nematográfim as disposições referentes ao 
(()lItralo de edição, cuja observiluci;l não sej a prej udicada pela 
natureza especial desla forma de  ut il ização da obra ou pelos 
precei tos especiais con signados neste cnpítulo. 

Art. 124."  - 1. A autorizaçiio dada pelo autor ou ilutores 
da obra para a sua produção cinematográfica, quer se trate 
de obra composta espec ialmen te para esta forma de expressão , 
quer de simples adaptação, não importa concessão de exclus ivo 
à ent idade que a obtém, saldo hiwendo convenção expressa em 
contrário . 

2. Na falta de cláusula expr(:ssa cm contrário, o exclusivo 
conced ido para fi produção cinematográfica caduca ao fim de 
sete anos sobre a celebração do respect ivo contrato, sem pre· 

juízo, contudo, do direito daquele il quem foi atribuída a ex· 
ploração económica do filme de o continuar a proj ectar .  

Art. 1 2 5.°  Se o autor ou autores tiverem autorizado a exib i ­
ção da obra cinematográfica, o exercício dos direitos de explo­
ração económica desta compete ao produtor, considerando-se 
como tal a pessoa ou entidade (lue empreende e organiza a 
produção da obm, assegurando a complexa reali zação da mesma, 
quer sob o aspecto técnico, quer sob o aspecto financeiro. O 
produtor deve, como tal, ser in dicado no filme. 

Art. 1 26." Durante o período de exploração previsto no 
contrato, o produtor, se o autor ou autores não assegurarem 
de outro modo a defesa dos seus direitos sobre a obra cine­
matognífi ca, considera:se corno representan te dos mesmos para 
esse efeito, devendo dar-lhes conta do modo como se desem­
penhou do seu mandato. 

1\rt. 1 2 7 ." - 1 .  '() p rodutor tem a facu ldade de fazer in­
trucluzir nas obra.s utilizad as na criação cinematográfica as mo­
di fi cações tlue forem determi nadas pelas exigências da técnica, 
contanto (lue niio alterem a essência da obra. 

2. Se algum ou alguns dos autores de:;ignados no a.rtigo 
l 'I ." 11;10 chegarem a acordo com o produtor sobre a necess idade 
das modi ficações ou sobre as mod  i fi cações concretas por este 
propostas , scr(l a (juestão definitivamente resolvida por três 
peri tos, designados um pelȟ) autor ou autores de quem se re­
clama a modi ficação, outro pelo produtor e o terceiro pelo 
j uiz da comarca do domicí l io da empresa produtora . 

Art ,  U S . "  ---- 1 .  As tradu(;ões, transfOrmaç(leS e dobragens 
I loutra j í ngu<l da obra c i ll cm,huW ;Í l i",. dependem igwllmeull: 
de ;IU ( O  I:i,:;:çiio cscrita do autor ou cios autores desta ; o pro­
dll tor não as poder:í projectar sem autorizaç:to cSFccia l  para 
t;t] f i m ,  

· 

! ) ᆽ::Iᆺ'qCᆻᆼ';' .:; l iHj ,Ὑ ..::ὗ ὘  . n.l! l nr J ė͸.;EĘ;l (\ Ó (\ · íJ U ·࣬L\:࣭  Ol" .cio..: (1 1 1 ࣮'(\f" ­

. (h ebr:l c inematográfica a radiodi fusão sonora ou visual da  
I'dí CllL: :'espcctiva, do fi lmc-anúncio e das bi\lldas ou d iscos 
rcpr(J(lu l urc:; de trechos tLt pel f ru l a ,  

Ar!. J 2 9 ," E l ícito ao  produtor que contratar com o ,lUtar 
ou ilU( élres d il obra associar-se com outro produtor para asse· 
gurar a reitlizaç:io e explo ração desta , :;alvo convenção expressa 
cm contrário. É-lhe igualmente perm itido tran sferi r a todo o 
tempo para terceiros os direitos emergentes do contrato. fi­
canelo ,  toclavia, responsável p<tra com os autores pelo bom 
cumprimento do mesmo. 

Art. l 30  ° Os autores da obm cinematográfica têm o di­ 


reito de exigir que os seus nomes sejam indicados na proj ec­

ção da pel ícula, mencionando-se igualmente a contribuição de 

cada um deles na obra. 


Art. 1 3 1 .0 Se 1l obra cinematográfica for adaptação de obra 
preexistente, deverá mencionar-se o título desta e o nome, 
pseudónimo ou qualquer outro sinal de identificação do seu 
autor. 

j\rt. 1 3 2.°  Os autores da parte literária e da parte musical 
da obra cinematográfica podem reproduzi - las e utilizá-las se· 
paradamente por qualquer modo, desde que não prejud iquem 
a exploração da obra no seu conjunto. 

Art . 1 3 3 .° Se o produtor não concluir a produção da obra 
cinematográfica no prazo de três anos, a contar da data da 
ell treglt da parte li terária e da parte musical, ou não fizer pro­
jectar a película concluída no prazo de três anos, a contar da 
S\la conclusão, os autores das referidas p artes terão o d ireito 
de dispor l ivremente delas . 

Art. 1 34.° O produtor só é obr igado a fazeI' as cópias ou 
provas da obra cinematográfica à medida que estas lhe forem 
sendo requisitadas pelos distribuidores ou pelas empresas ex­
ploradoras de salas de projecção. 

Art .  135 . "  O produtor da película, salvo convenção expressa 
em contrário, não tem a faculdade de vender a preços de saldo 
ou de destmir as cópias que tiver produzido, ' alegando falta
de procura destas. 



pre-.gucCã .. sl1a natureza o permita, 

ofender os dircitos morais do' autor. 

alvo convenção em 

_ ____ ____________ 

Aa@Jtori7.ação .l:J.jl?cial do 

autoflzação deve 

.. J ... J;identificat, 

autorit"{.
o 

allfÕiiiãcla, 

ɕ L Ê lídtC a r?pródução de fotografjàs;'ti6·s 

'

ti fica ou musical, servindo ele veículo I'ara a sua tranSfI1lSS;lO 
sonora, chama-se (ollu/iram;! c () :lcto dn ,;; 1';\ \·;L';:-"·' ou rcgi:;!q 
destin,ldo a essa I ntnsrniss:lo designar·se-fl por w;\ I';\ção [ono­
ɔrftfica . 

:-
2. São fonogralll:l.S designad:llnente os rolos c os disco:; de 

uranlofoncə :�� rçs!)('cti:tɘH ç nl;ltriz(:'ɗ :1<' JámHl9:;' IncLɖ j !(":� (', 

i;lacas, as bandas B os fios magnéticos e os rolos elas caixas 
de música c pianolas . 

.? Dos fono'graLI1as cOnS[·'lf.','ig, .ilI1pressos directamcnte ou 
apostO,s em etiqB!etas ,. sem 

o título da obraQll o modo ele assim cO,mo o 
nome ou qualquer outro sinal de .:identificação dO, .. iuJtor. 

" Art. 139.° Slo aplicáveis ao contrato de alitorização par'L 
gravação fonO,gráfica .:lS disposições chI presentc lei sobre o 
contrato de edição (lue não fO,rem excluídas pela diferente na­
tureza da forma de reprodução da obl'<l e pelos preceitO,s dos 
artigO,s seguintes. 

Art. 140." O contrato de para gravação fOl1o­
;',fica" r1ão :ûtLjl.uj à entid,lde salvo convenção cm 

contrário" o exclusi\'o de fabricação_e venda do fonograma da 
obra. 

�� � 

Art. 141." A ent id ade com quem for contratada a gravação 
fonográfica não pode, sa·lvo no caso de traspassc do' seu exer­
cício mercantil, transferir para terceiros sem assentimento do 
autor O,s direitos emergentes do cO,ntrato de autorização' nem 
aJ.ienar a matriz da wavação. 

Art. 142.° O fabricante cio fonograma não podc, alegando 
mesmo necessidades de ordem técnica, fazer qual qucr: alteração 
na obra a gravar (jue desrespeite' ou afecte a natureza dest'a e 
possa de qualqu_er modo 

Art. 143.° A compra no mercado de um exemplar da O,bra 
fonográfica não' atribui aO,compraclor o direito de o utilizar 
para quaisquer fins de transmissão pública da obra. 

Art. 144.° Os fonogramas produzidos com violação' dO,s 
preceitos contidos neste capítulo ou introduzidos em território 
português, quando produzidO,s com violação dO,s preceitos vi­
Rentes no país onde se realiZClu a gravação', podem scr apreen­
didos a requerimento dos interessados. 

Art. 145.° A adaptação, arranjo' O,u transfO,rmação de qual­

quer obra, para o, efeito da súa gravação, . transmissão O,u exe· 
cução por meios mecânicO,s ou fonográficos, depende igual­

"mente da aul:orizaçãO, do autor: da obra, que deve ser dada por 

desenhos lécniros e de coisas <emeJhaJ1te'i. 

Arl. ViS." -­ L. O autor da obra fO,tográfica tcm o direito 
exclusivo de a reproduzir, difundir e pôr à venda com as res· 
triçc)es que respeitam it exposição', reproduçiio c vendas clus 
f(�!r;:tos, c sem preilliwdos direitos de autor sobn' ;: ,0[," 
reprodnzida no quc respeita às fO,tografias de obras das artes 
figurativas. 

2. Se a fotografia foi feita em execução' de um contrato de 
trabalho', o, direito referido neste artigo pertencc à entidade 
patronal. Salvo convenção expressa em contrário, este princípio 
aproveita, cluanto às fotografias executadas por encomenda,à 
pessoa que faz aencomencla, desde que se trate de fO,tografias 
de objectos em poder desta. O que utilizar cO,mercialmente a 
reprodução deve pagar ao fotógrafo compensação' equitativa. 

Arl. 149." A alienação do negativo', ou de meio de repro­
dução análogo, da fotO,grafia importa, s 
contrário, a transmissfio dO,s direitos do cedente referidO,s nos 
artigos' precedentes. 

Art:"-150." - l:-'Os exemplares dà-- 6I5ra fotográficá 
' 
devem 

contcr as seguintes indicações: 
(/) O nome do fotógrafo ou, no's casos previstos no'n:O 2do 

artigo 148.°, da entidade patronal ou de quem fez a encomenda; 
b) Ano em que foi feita; 

. 

c) Quanto às fotografias. de O,brasdas artes figurativas, 0,  '  
nome do autor da obra fotografada. 

2. Só pode ser reprimida como abusiva a reproduçãoirre­
guIar das fotografias cm que figurem as indicações refetidas;
se faltarem estas indicações, o autO,r não poderá, _reclamar; ns
ret1'ibuições previstas rio presente diploma, salvo se o" fató... 
grafo' provar a má fé de quem fez á. r:eprcidução. ,; 

Art. 151.°
obras científicas ou didácticas, mediante o pagamento ao· seu 
autor dc retribuição equitativa. . 

.
2. Na reprodução, nos termos deste artigo; devem sempre

indicar-se o nome do fotógrafo' e o, ano, da produção, se tais in­
dicações consta1'em dO, original. . 

3. É igualmente permitida, mediante pngnmento ao, autor de
retribuição equitativa, a 'reprodução de folografias publicadas·'
em jO,rnais alI outras J)ublii:açães congéneres se respeitarén-l' a'
pessoas ou a factcis de Actualidade ou oferecerem por qualquer
título interesse de carácter geral. 

2�_ ��i� __li��l}Ç? _I!_'!_JU?2 13 ____________ . _______ ______ 

são 

. ________ . ___ . . _____ _ 

1\rt. 136." As disposições do presente capítulo aplicá­
veis às obras produzidas por qualquer processo análogo à ci­
nematografia. 

CAPiTULO V 

Da gi"lwaçíto ou registo fOllOl˗ráf'ic() 

c da, re\ll'ot111f,˘ã,o flor meios Illl.'eftnicos e outros 
- , 

. Art. u'7." - 1. A gravnç:lo ou registo da obra intelectual 
para ser adaptad;t a qualquer aparelho destinado à sua repro­
dução mecânica , eléctrica, química, ou realizada por clual<luer 
outro processo, depende sempre 
autor ou dos seus sucessores, ;l título un Iversal ou )arllcular. 

2. Esta ser ( ada por escrito e apenas l1a-) 
bilit:l a entidade quc a obtém a gravar ou registar a obra e a' 
vender os exemplares produzidos; rJ;\Ü lhe atribui, sem esli­
pulação expressa neCsc sentido, a facul(hde. de executar em 
pú blico, ele radiodi [undir ou de transmiti r por CJualquer modo 
;1 obra gravada ou registada. 

3. A autorizaç;ío para executar em público, radiodifundir 
ou transmitir por qualquer modo a obra gra vada ou registada 
deve igualmente ser dada por escrito e pO,de sef COI1 ferida a 

·tid;ldc diversa da que fez a gravação' ou re,gislo. 
t\rt. 138." - l. Para o:; efeitos desta lei o obj ecto mate­

rial cm que estiver gravada ou regi!;tada a obra '1 itcrária, CiChl­

escrito. A autorização deve menciO,nar explicitamente o fim es­
pecial para < 1ue é concedida, e a licença para execução pública '
da obra por processos mecânicos ou fonográficos não pode 
acull1ular-se com qualquer out ra. 

Art. 146." As disposições constantes deste capítulo apli­
cam-se ii reprodução das obras intelectuais obtida por qualquer 
processo análO,go à fonografia que porventura venha a inven­
tar-se. 

CAPíTULO VI 

J)a, obra, fotográfica 

Art. 1A7." - 1. Para que a fotografia seja protegida como 
I obra intelectual, nos termo's do presente dip loma, é nccessário 
que pela e:;coJha do seu objecto ou pejas cOltr.li}·ões da sua 
execução possa co llsiderar-se COIllO criação' artística pessoal do 
scu aulor. 

2. Consideram-se folografias, para os efeitos desta lei, as 
imagens, tanto de pessoas como, de aspcctos da natureza, vistas 
1);\Ilorâmicas ou fados da vida sO,cial, obtidas por qualquer 
processo fotográfico ou análogo', abrangendo-se especialmente 
nesta dcsignação as reproduções de obras das artes f igurativas 

c os fotogramas das películas cinematográficls. 
3. Não sc aplicam as disposições da presente secç,lo às foto-

8 rafias de escritos, de documentos, de p"péis de negócios, de 



, 

'

' 
' 

; .' 

Art. 152." 
pelo cinema, 
imagem 

SUPLEMENTO AO BOLETIM OFICIAL DA GUINÉ N." 12 

pela imprensa, 
meio, da 

2. É devida igualmente retribuição ao autor pel a execução 
em público · da . obra· radiodifundida, !)or meio de aparelhos 

Ê livre a reprod ução e publicação 
pela televisão ' Otl por qualquer outro 

de arquitectura ou de outra arte plástica já radioreceptores sonoros munidos de alto-falantesde ' obras ou por meio 
divulgadas pelo autor. 

Art. 153.p A 'exposição ou difusão modo da 
fotografia ou 'da película cinematográfica 

por qualquer 
de uma operação 

cirúrgica depende sempre de autorização, tanto do cirurgião 
como da pessoa operada. 

ArL 154." -- 1. Salvo convenção expressa em contrário. 
a fotografia de uma pessoa cxecutada por encomenda pode 
ser publicada, reproduzida ou mandada reproduzir pela pessoa 
fotografada ou por seus herdeiros aLI representantes, sem con­
sentimento do fotógrafo seu autor. 

2. Se o ,nome do fotógrafo figurar na fotografia oril�il1aJ, 
deve t:tmb�m ser indicado nas reproduçôes. 

CAPíTU1.0 VII 

lhe. radívdi˔'\lsiiü e outrf)s processos ucstümdos 
a, rcprodl!˖:ã,o dos sim\.i.:l, dos ,sons e das im:tgens 

Art. 155." - J. Dcpendem sempre de autorização especi,,1 
do autor ou dos seus sucessores, a título universal ou particuLu:, 
;l r:ldiodifusão sonora ou ,'isuai, tanto directa como por rc(mns, 
miss:io por: Cjualclller modo oh! ida, da ohra intelectual. 

2. Depende i,gu:dmente de ,lutorização especial do aut or ou 

dos seus SUleSS\ll�S a comunicação da obra inte lectua l <l (lu:!!­
quer lugar público, por meio de qualquer instrumento que 
 if"il para difund ir os sinais, o,; sons ou as Imagens. 

Art. 156." Os pro prietário :; de casas ele cspectúcu lo:; ou do 
edific;() cnl <111(0 d(",('· Jc:d·i;-.ɓ.i';;:':· ;; radioditus:to (H: C('lrnnn!.;ɒ) 
ção prevista '[10 artigo antec.endente, os empresários c todos 
aqueles que concorram para a f'calização do especUiculo a trans­
mitir são obrigados a permitir a instalação dos instrumentos 
necessários jjâ'târ,;rit ,tmnsmissão, bem como as expcriências ou 
enSfti'0S técnicos'necessários pˑ ra a boa execuçiio desta. 

l\rt. 1. 57:" - 1. Sal vo estipulação em contrário, a autoriza­

çã'o prevista no artigo 155." 1l:\O impliCá autorizaç;,n para gr,l 
vái' as obras radiodifundidas por meio de instrumentos fixadores 
de sinais, sons ou imagens. 

,j,"l".No entanto,' é lícito aos organ ismos de radiodifusão re­
gistar, em discos ou por qualquer forma análoga, as obras fi 

radiodifundir, mas unicamente para uso das suas estações ernis­

de aparelhos receptores televisuais, bem como pela execução 
em público de obras comunicadas por meio de quaisque r ou­
tros instrumentos que sirvam para difundir os sinais, os sons 
c as Imagens. 

3. Na falta de convenção entre as partes , a importânica da 
retribuição será fixada pela autoridade judicial, ouvido o re­
presentante dos autores, se o houver, e o grémio a CJllC per­
tencer a entidade que renlizar o espectáculo. 

Art. 161." Os serviços oficiais de radiodifusão, precedendo 
autorização do Ministro da Educação' Nacional, ou, por dele­
gação deste, do secretário nacional da Informação, Cultura 
Popular e Turismo, poderão efectuar, independentemente de 
autorização dos autores, transmissões especiais determinadas 
por fins ele int eresse nacional. O autor da obra tranliIl1itid<t tem. 
porém, direito a retribui ção equitativa. 

Art. 162." Em tudo o (lHe se não achar especialmente re­
gulado no presente capí tulo aplicar-se.ão à radiodifusão sonora 
ou visual, bem como il difusão obtida por qualquer outro pro­
cesso t1ue sirva para a reprodução dos sinais , dos sons e das 
imagcns, as d isposiçõc!; referelües à reprcsentação e à publicação 
elas obras intelectuais, c as relativas ao contrato de edição, que 
não forem excluídas pela natureza especi?l desta forma de 
utilização das obras intelectuais, 

CAPíTULO VIII 

Da f;ra.du˕·,ão, arnwjo e outras transformações 
{ɏɐkS üfwaɑ: iII teiectun,lf' 

Art. 163." A tradução, transposição, arranj o, instrumenta­,
r,ào, dramatiznçáo, adaptação c em geral a transformação por 
qual quer modo de uma obra intelectual só pode ser feita pelo 
próprio autor ou por pessoa por ele autorizada. Esta autori. 
zação tem de ser dada por escrito e, salvo convenção expressa 
em contrário, não importa concessão de exclusivo. 

Art. 164.° - 1. Quando, passados sete anos sobre a pu­
blicaçã o de uma obra escrita em língua estrangeira, o titular 
do direito de traduçiio Oll outrem com autorização deste não 
a tiver publ i cado em português, poderá qualquer pessoa obter 
do tribunal uma licença não exclusiva para traduzir e publi­

�oras, nos casos . de md iodi fus,íp_sJeiferida par necessidade, )Ipr;Í­
ria ou técniGl. 

3. Estes regis.tos devcm, porém, ser <festruídos depois dɎ 
sua utilização ou tornados impróprios pa.ra nova tr:U1srnissão, 
Os organiːrnos dC-''i'i1dioclifus:io pertenccntes ao Estado podem 
todavia conservá-los em arquivos oficiais, quando oferecercm 
in(eressc espccial de documentnçilo histórica. 

Art. 158." A autorização para racliodifundir uma obra é 
geral parlJ, todas.. as emissões' feitas pela estaçilo da entidade 
que a opteve. 

Art. 159.° Nos programas culturais, todas as estações emis­
soras devem anunciar, antes da radiodifusão, o p.ome, pseudó­
nimo ou (lualquer outro demento de identificação do autor, 
juntamente com o título ou indicação de identificação da obra 
a transmitir , Jtessalvam-se os casos, c011sagrados pelo uso cons­
tante, cm que as circunstâncias C Ilrxe:;idadcs Ga trilllsmiss:10 
levam a omitir as indicaçõe" refçridas. 
. 

Art. 1!:íO.o;'? L O flutor da oĢra radioqifui1dicln tem, salvo 
convenção expressa em contrário, t;lireito a' l'etrjbt!iç*o, que de­
ver� ˒er f!stabçlecidíl no contrato de ílutoriZij.ç˓o. Na falta de 
c;stipulação, a n:<Tib\lÍção, se a:)' partes não chegarem a acprdp 
sobre o seu qllíl/ltitntivo, será fix:a(ja- pela autoridac\e j4dicial, 
(lue para esse.: fim ,'ornará sempre em contl/. o n(tmero (I.t7 trans­
missões. 

car a obra. 
2. Esta licença só poderá ser concedida quando o reque­

rente provar que solicitou do titular do direito de tradução a
autorização dc traduzir e de publicar a tradução e que, depois
das devidas diligências da sua parte, não pôde estabelecer
contacto com o titular do direito de autor ou obter a sua au­
torização. 

3. Nas mesmas condições, a licença poderá também ser
concedida quando, tratando-se de uma tradução já publicada 
em português, as edições estiverem esgotadas: ' 

4. Se o requerente não puder estabelecer contacto com o ti­
tular do direito de tradução, deverá enviar cópias do seu pe­
dido ao ed itor cujo nome figura na obra e ao representante
diplomático ou 'consular do Estado a que pertença o titular
do direito de trádução - caso a nacionalidade do titular do
ç/ireito de tradução for conhecida - ou ao organismo even­
tualmente designado pdo governo desse Estado;' A licença
não poderá ser concediqá antes de findo o pl'aZo de dois meses; 
a contar ela rĥmessa das cópias do pedido. ' " 

5. O título e o nome dô autorc:\a obra original· deverão ser
imp ressos em todoĦ,'os exempln.re� qntradução publiCada':

6. Não sao C'opsiqeradas.\v4!iqas' licenças obtidas ein país
cstraJlgei:r9; mas PQdar4 fazc;r-se a importaçilq' c'a venda: de 
exemplares, çl9'trad!!çges desta forma obtidas; 
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7. As licenças de tradução a que este artigo se refere 
instransmissíveis. 

são 

8.  Quando o autor haja retirado da circulação os exempla­

res da obra, a l icença não pode ser concedida. 
Art. 1. 65 .°  -- 1. O processo referido no artigo anterior se­

guirá, no que for compatível ,  o disposto nos art igos 142 5 ." 
:l 1 427.° do Código de Processo Civi L 

2. A acção deve ser in terposta no tribunal do domicílio 
do autor. 

3 .  Deverá fazer-se sempre a citação do réu. 
4.  Se o j uiz considerar a acção procedente, atribuirá ime­

diatamente ao réu uma indemn ização equitativa, de harmonia 
com os usos i l\tcrnacionn.i�. Só depois de o n.utor fazer prova 
de que se efectuou o pagamento ou, no caso de se não poder 
estabelecer contaclo com o titular elo direito, de que caucionou 
o referido pagamento, ser;l conced ida a autorização. 

5. Da dccisclo cabe recurso, com efeito suspcnᇯi VO, para a 
Rdação, que resolve cm defin i t ivo . 

Art. 1. 6Ci.o A protecção das trn.duç'c)es, art'< l l l jos, instrul1len. 
Ul.ç()es, drn.matil.:lc;i'ies, a(hptaçC>es, resumos, co lllp i l açiies e 
qLwi s(jucr oul:us versões ou transfo rlllaç()cs ele obras in telec­
t ua i s ,  incl us ivc :1.\ adal'ta\'i-)cs [ologrâ.f i cils c c in ematográficas, 
nu:; termos da prc:senJ.c lci, é concedida selll prej u ízo do:; d i ­
reitos cio autor sobre :J. obra origi nal . 

i\ rt. 1 67." Se n ed i tor. clc\'idamcntc autorizado a tradu:'. i r  a 
oor,l.. aj ustôr COIll terceiru a rc:d áaç:io da tracl u';::to med iante 
( , i",\gamcnto JὊ certa quanti:.t, entender'se,á, salvo convenção 
CIll conlr:lriu, que () tTar.1 1 1tor cec\eu ao ed i tO!' o,; sel lS  d i rei tos 
sobre " lf<l.duç·,iu .  

A rt.  168 .n 1\ autorização prevista 1 1 0  artigo J 6 3 ." poderá 
ser revogn.da, por meio ele noti ficação j ud ic ia l , se: a obra for 
m()dif,lcHdᆷᆸ dçὒὓ·:,: .!-:-',ὔ ὕ].d ;ὖ :(:pr{Jdu;:l.:e\", p:ᆳ: ᆴ !11iJà'Ὅ ὎l!὏' ὐὑ'" _ __ 

sua reputação ou se t i verem s ido excedidos os l imites cl<t au­
torização concedid:l . 

CAPI'Í'ULO IX 
Da ntilizaᆶ:ão <las criações dás artes plásticas, 

gráficas e aplicadas 
SECÇÃO I 

Do: exposição 
.. ὋὌ" . ,  -- ..' 

ArJ;...ᆵl:úSt;o -- 1 .  Só O âlltor pode expo_ᆹ ;!?P autorizar outrem 
n. exp@Jlic;ptlblicamcnte as -fM/!!S obms de ar-te, · 

2. 1\ al ienação, pelo autor, da sua obra de arte envol ve, 
salvo convenção expressa em contrário, atribuição do d ireito 
de a e;;l)or . 

Art. i 70.0 A s  enlidad es promotoras de expos içües de obras 
de arte respondem peja i n tcgridade das obras ex postas, sendo 
obrigadas a fazer o seguro das mesmas contra o i ncênd io, roubo 
e qun.is(luer out ['os riscos dc destruição ou de deteri o rn.çiio, bem 
como a conservá - las no respect ivo reci nto enquanto dura r  a . 
expos ição e n. rest i tu í - las no f im d esta. 

Art. 1 7 1 .0 O E:;tado tcm direito de preferência na aquisição 
c1n.s obras expostas no caso de venda destas. 

SElCÇ1\O II 

De; roproduçéi:o 

Art. 1 72 .0 - 1 .  A reprodução das crin.ções das artes plásti ­
cas, gráficas e apl icadas só pode ser feita pelo autor ou por 
outrem com sua autorização . Esta autorização deve ser dadn. 
por escrito, não se presume gratuita e pode ser conrl icionada 

2 .  Se a retribuição estabelecida no contrato para a reprodu­
ção consistir no pagament o  ao autor de uma quantin. propor­
cionai ao preço de vencia dos exemplares fabricados ou abrn.n­

é obrigatória a 
ger, a par com outros elementos, uma prestn.ção desta natureza, 

indicação no texto do contrato do preço mí­
nimo de venda das reproduções. 

Art. 173 .° Em cada umn. das reproduções da obra deverá fi­
gurar o nome, pseudón imo ou qualquer outro sinal indicativo 
dn. identidade da pessoa do autor, se este assim o exigir. 

Art. 1 7<1 ."  O contrato deve'rá sempre conler 110 seu texto, 
ou como elemento integrante do mesmo, indicações que per­
mitam identificar n. obra, tais como a sua descrição sumária, 
debucho, desenho ou fotografin., com a data e assinatura do 
autor. As reproduções não p odem ser postas à: venda sem que 
o autor tenha aprovado o exemplar submetido ao seu exame. 

Art. 1 7 5 ." São n.plicáveis ao contrato regulado nesta secção 
as d isposições d o artigo 90.°, devendo, porém, fixar-se no 
mesmo conlrato o número de exemplares vend idos anualmente, 
ab:úxo elo qLlal pode a entidad e que explora a reprodução usar 
elas faculd ades nesse art igo reconhecidas . 

1\.rl:. 17(, .H Filldo o contrato , devem ser restituí dos ao autor 
os modelos e clll:t!cluer outro elemento d e  (IUC sc tenba servido 
aqu ele que fel as reprod uções . Os instrumentos especialmente 
cr iado:, para a reprodução cl:l obra d evem, salvo convenção em 
con trúr io, ser d est ruídos ou i nulil izados, se o autor da obra 
rep roduzi da n:lo prefer i r ad( u iri- Ios .l

S LGCÇAO III 

D a protecção das obras de arte aplicada 

Arl. 1 7 7 ." A protecç:lo das obras executadas principalmente 
com um fim indw;tria l  não é extensiva à utilização industri a l 

das leorias cientí fi cas . 


TíTULO III 

Regimes especiais . .  

CAPíTULO I 

Jornais e publicações periódicas 

A rt.  1. 7 8 . 0  _. 1 .  O d irei to de autor qua.nto aos romances­
-folb et ins, novelas e outras obras literárin.s, n.rtísticn.s ou cien­
tíficn.s, quai squer que sejam os seus assuntos e os fins a (lue 
se clestinarn, , .p,ubliç;tdos, sem assinaturas, cm .jorn'l.is 
ou colecções perind'lt:as, pertencente aos respectivos autores, e 
só eles ou terceiros com seu consentimento as poderão repro­

. duz ir  cm separado , salvo convenção escrita em contrário . 
2 .  Os I)ropl'ietúrios ou editores das publicn.ções periódicas 

ou compiJ aç:õcs referidas neste artigo poderão, contudo, re­
prod uzi r os exemplares da obra colectiva ou de colaborn.ção 
em clue forem pub l i cadas as contribuições n.ci mn. indicadn.s. 

3. As obras n (lue respeita a alí nea 1 não podem ser repro­
duzidas cm clualguer publ iwção congénere. Todavia, os arti­
gos de actualidade de discussão económica, política ou reli­
giosa podem ser reproduzidos pela imprensa, se '3. reprodução 
não tiver sido expressamente reservada. Mas a origem deve 
semprc indicar-se daramente, menciótüüldo o nóme do imt6í: ­
se o n.rtigo estiver assi nado . 

4. Os i nfractores dos preceitos contidos nas ilíneas ante­
riores incorrem na pena comi nada na presente lei,  sem prej uízo 
da indemnização do dano a que tiverem dado causa. '.. ' . 

Art. 1 79.° -- 1 .  O direito de autor sobre os trabalhos pro· 
d uzidos em cumprimento de um contrato d e  trabalho, se forem 
n.ssinn.dos, pertence aos ' seus autores . Mas estes,- salvo llUtoj'i­
zação da empresa proprietária do jornal ou publicação. congé­
nere, não poderão publicá-los em separado senão decortidos 
três meses sobre a dn.ta cm que tiver sido efectivamente posta 
a ci rcular a publicação em que haj am sido insertos. Tnt'lll · 
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imprensa, publ i cados cm jornais ou publicações periódicas 
congéneres, podem ser livremente reproduzidos . 

CAPíTULO II 

I h:, utilização liVl'c 

Art . 1 8 1 ." É livre ;) reproduçãc, pelos órgi[OS de in forma ,  
ὃã(), dos disCllI:SOS c out ras alocuû'ões fei los pllbl iClfIlenle, desd" 
que se ind i<Jue ú nome do aut o r e a da ta c l oe;;l em que foram 
proferidos, 

Ar!. 1 8 2 ," () dispo:.;to no a rl igo precedl:rl(c Cc ex(ens ivo itὄ; 
(Onferr:ilCús Feilas cril recinto onde ten ham sido adm ilido;; 
rcp;'csClItal l ! es elos ól'l;iíu, de i n torm;tçilo, sa !"a reserva expres, :'. 
do aulor, Nc:;(c caso ::rj é permit ida a rcproJuçi!o por exlracl o ,  

1 \  r( . 1. H .:j . "  --­ 1. 1\::; prὉj ec(rÜCS do:; prof cssore:.i ,só pOJC1l1 
se;' publ i(aJa:; pur tCl'c',iro COIll : l l l toriz:l<,ju d')5 amures, lI le:ano 
(ll l l: sὅ ap rc:;e;l lelll (UllIU rdalu ,Li l''',polls:lbi lidade pcs:;u:l Í  
de (JllCIll ࣣb pübj ica Oli lenhar]) :j ido obtid,ᾉ:; PUt n(Jt:·Ὀçilo c:;/ <: 
nugr;tficl. 

ࣥ  ࣦ, Qualquer utiliz : t:;iio que se l l :10 des! ine aos alunos rccl llu 
ii u :ur i ::.ação ,::spccüal 11<:'0:;::- Ientýdu,  c ' 

,_ " " .:ὂ .. :-CP!'(x�t!c;࣪ n (!ࣧ' n!"e !c/.:(ocࣩ. l eH:!  ! ࣨ :! (:( ) ;) I  orp࣫.I O ;H) r- (\('o..: i"r 
art igo,  a p i l Ct·se o Ú lS : "  ):;w no arllgo ) , " 00 prcscllLc u lpwrm., 

iÜt, 1 13 '1 . "  1\ exccu,,·,-io Je h inos ou de canlos palriót icos ofi , 
c i a lmcnte adoptad o:;, ;1 de obws de car;k὇'J rcl igiosu d urante 
o:; aclos de cul to 011 [ ; ;  :\l icas l i tú rgica:;, bCllI conro il </(: obras 
i l lcl l, ídas em l i vros o u  progr,ll1la:; d id;ícl i cos ,  qllando se in·, 
tegre na pr:ítica cio ellsi no , não dep::lldc de aUlllrizaç;'io dos 
autores, que por' ;ela n;io terilo di ceitt) a clual<j ller retribuição , 

A rt .  1 8 :> , °  ---,- ,L O:; alllores dc"g uaisqucr escri tos têm o d i­
reito de transa:rever nu resumir nas suas obras trecbos de obras 
alheias, em apoio d,)s próprias doutrinas ou com fius de crítica, 
de d isCllss;io ou de cílsinu, desde qu(: os disting,ªHldlo scu 
próprio texlo e wJiqlLC!ll :1 obra a que os texlos twnscritos ou 
resumidos pertencem r: O nome do respectivo autor. Os textos 
tran:;crÜos, .ou resumid u:; não podem além disso sç;r titO extenso,
l1uC prejud iquem o i n t<:rcsse peb: obm invocada. 

2 .  Nas il l l lol ogias para uso nas escolas é perm itida a trans · 
crição de trC'chos ou fragmeutos dc obras l i tcúrias ou lllusi­
cais alheias, nos t'Cl'flH1S e com os l im ites referidos na alínea 
anterior. Se :l t ranscr i (;iío exceder esses l imiles ,  o autor terá 
direi to  a retrihuição cCi ll i tativa, 

J\ rt-. lH(;," N .to é perm i t i J :l a reproduçilo de obnt ,tlhc ia 
sem autoriz.:lç:io do au tor, sob prelexto d e  a comentar ou ano­
tar, 1!} , porém, lícito publ ica r: em se parado cofl1CIlt'ários ou 

, . .  anotaçõcs próprias COL O s imples referências a C:lp í lulos, paní­
grafos ou pá.r;inas d i1 obra a lheia ,  

ArL IB7 ,"  O aulor (llle reproduz i r em .l i v ro ou opúsculo os 
seu;, artigos OtI cartas ;lubli (:adas cm j ornais ou rcvi stas em po· 
l émica com ou tra pe:;:;oa poderá rep roduzi r também. as re:;pos­
tas do aclversário, competindo a este igual direito, mesmo 
após a publ icação [eit" por aquele, 

Art.  um ," As disposiçôes em vigor sobre c:trtas missivas 
SilO apl icáveis às guc constituam obra intelectual protegida , 

mesmo < l l.1e esla tcnh l já ca ído no domínio públ ico. Niio sr. 
aplicam, porém , à correspondência o ficial nem tfio-pouco à 
correspondência epts[oLll' de personagens h istóricas 011 de a l i o  

1 )  Todos os actos cIue envolvam transmiss;lo total ou par· 
cial do direito de autor ; 

2) 05 actos de constituição de penhor nos termos do artigo 
413,"  ; 

3 )  A penhora c o arresto sobre o d ireito de autor. 
2 ,  f. falta de registo dos actos a ele suj eitos nIo impede 

que os mesmos produzam efeitos entre as partes ou seus ber­
Jciros e representantes ; Illas para com tercei ros esses efeitos 
só se prod llzem cicsde a data do registo.

3 .  1\5 regras actua i:; sobre registo, (pIe n;lO COlll"ra riarcm o
d i:;posto neste d i p l ollla, permanecem cm VlgOr, 

TÍTULO V 

Da v j o l açiio e defesa do d i reito de au l o r  
CAPíTULO I 

t' roteeçii,u dos direitos patl'Ílllolllais 

SgCÇAO I 

Sanções penais e indornniza.ção de perdcr!i .ὁ danos 

.IH ' ,  .l ') t l ," 1 0110 aCjUClC llue, ࣤeLU ࣢ llCI' I\la llUlÚl1).a<y",u uv 
resp}ctivo iHL!O[, util izar ou ex piorar por qualquer das formas 
prcvisl·as nest a l ei uma obra alheia .incorre nas penas nela co­
m i n :t,l;Js, sendo ;t[Cclll disso responsável civilmente pelos pre· 
juízo:; a que de, (ausa, 

i'd-t ,  J 9 1 . " __ o 1 ,  A usurp:rçiío referida no artigo precedente 
é C:'juiparada a cootrafacçiiu, considerando-se como tal, para 
os efeitos dcsta le i , o facto de alguém apresentar fraudulen­
tamente como criação sua obra que é apenȡs a reprodução tota l 
ou parcia l  de obn1 alheia, divulgada ou não d ivu lgada, 

'),  ::;c a reprodução a (lue se refere e὆; te  artigo rcpresentar 
apenas p,lrte ou fracção da obra proJuzicla, ,ó essa p'lrte da 
obra se considem como contrafacção. 

3, Para que baja contrafacçiio n;[o é essellci :rl que a I";pi 
d ução seja feita pelo mesmo processo que o original, com :" 

Il1csn1<lS dimensões ou com o mesmo formato, 
A rt. 1 9 2 ," COllsidera-se especialmentc COlllO usu rpaçiio , nos 

termos do artigo 1 90 .0, o facto de alguém d ivulgar abusiva· 
mente uma obra não d ivulgada ainda pelo seu autor ou pelo 
t i ttlhr do respect i vo d ireito, mesmo (jue a apresente como 
sendo do verd ad eiro autor, e ainda que com a divulgação se 
não proponha obter qualquer vantagem económica, 

A rt .  1 9 :J ." Se a pessoa autorizada a utilizar ou exp lorar certa 
obra exceder os l imites da autorização, haverá usurpação na 
med i d a  em clue a u til ização ou exploração exceder a autoriza. 
ç:to conced ida,  

J\rt.  ],94 ,0 Consid eram-se bem ass im como usurpação : 
ti) As transcrições e re:iUll1OS de trcchos de obras alheias 

que i m portem v ioJaç:ão dos l imites estabclccidčs no artigo 1 8 5 ," 
desta lei ;z,) j\ compilação ou colecção de d iversas poesias ou diversos 
trecltos em prosa de um autor, quer por este publicados, quer 
inédito", sem a necess<Íria autorização . 

A rt .  195 , 0  /I, não apresentação d,l autorização escrita do 
autor, exigida por l ei ,  determina presunção d e  fraude, que 1 1 0 _ 
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do-se de trabalhos que constituam uma série, este prazo tcm relevo científico o u  literário, s e  essa correspondência nlto tiver 
o seu início na data el;( distribniçilo efectiva do número da carácter absolutamente confidencial e oferecer interesse para 
publicação em que for inserto o último trabalho da série. o esclarecimento de factos históricos ou biogr,íJicos ou [""CS­

2 .  Se os trabalhos rdcridos neste artigo nilo estiverem as­ t i l' forma literária ou artística de alto valor, 
sinados, o direito de aulor sobre os mesmos será atribu ído à 
empresa a que perlencel' o jornal ou publicação em que forelll TíTULO IV 
insertos e só com au torização desta poderão ser publicados 
cm separado por aqueles que os escreveram. Do registo 

Art. 180.° As notícias do dia e os relatos de acontecimen­
Art. 1B9.o  -- 1. Estão sujeitos a registo :tos d iversos, que lenham o carácter de simples i nformação de 
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p,?dera tg.ualmente o ¾utor desta requerer a suspensão e apreen­

," ἿZ8 DEJ MARÇO DE nr/2 

entanto pode ser ilidida por qualcluer meIOs adm issíveis em 
ç, 

j uíl.O. 
Arl. 1 96." Não importa contrafacção : 
1 )  A semelhança entre traduções, devidamente autorizadas, 

da mesma obm Oll entre fotografias, desenhos, gravuras ou 
outra forma de representação do mesmo objecto, se, a des­
peito das semelhanças decorrentes da identidade do objecto, 
cada uma das obras tiver individualidade própria ;

2) A reprodução pela fotografia ou pela gravura efectuada 
o efeito ão da crítica 

. 197." - 1 .  usurpaçao e a contra acçao nos 
artigos anteriores silo crimes públ icos, cabendo aos respectivos 
autores a pena de pris,"ío até um ano e mul ta correspondente, 
elevada ao dobro em caso de reincidência , se o facto objecto 
da infracçiio não constituir crime punido com pena mais grave 

ualquer outra .;:' .  :Se a economiCa a ttver como objecto 
uma obra não destinada à publicidade, urna obra contrafeita. 
ou mod i fi cada sem consentimento do autor, em termos d e  
alterar a sua essênci 'l. o u  ofender a honra o u  a repu tação d o  
autor, a pena agravar-se-,í n o s  termos gerais de d i reito.  

Art. I 'JB ."  São punidos com a pell a Cll/llinacla fiO art igo
al lterior : 

(I) t\. reprodução das obras referidas no I I ." 1. do artigo 
1 78 ." fei t a  cm qualquer publ icaçiío congéllere u;lqucla em que 
for,lm puhl icadas pela primeira vez ; 

f: ) A r(ᾄ l'mduÇ'<l/J PCl;l i m prcn:;a dos ar t i,r³o5 de actu a l idade 
e de discllss,iu económica , pol í tica ou rcli,\(iosa publ i cado" cm 
j ornais nu colecções periódicas cuj a reprodução tml la  sidu re­
scrvad a pelos rcspec!.ivos autores . 

." A rt., . .1. ';)<;>., ':. I ncorrc:d. na pena corninada no art igu 197 ." o 
;lutor que. I cndo a l ienado total ou parcialmente o respcctivo
d ireito ou autorizado " uti l izacão da sua ohra pOi' q u;;,lq u'Ĥ; dos 
modos previstos nesta le i ,  utilizar ou explorar d irectamen te a 
d i ta obra, com prej u lzo dos dircitos atribuídos a terceiros. 

A rt. . :wq :o 1\5 sat1(;õeĥ com inadas n¸ secção são apli ­
cáveis à'-1uclcs que venderem, puserem 'o'v por qua l quer 
modo lançarem no comércio em Portugal as obras usurpadas 

_ _ou contrafeita¹l..sabendo que o s�o guer os respectivos exem­
·· pIares tenham" sido produzidos ' riº"iaís, quer no estrangeiro. 
. Os que a,sim procederem serão, além d isso , sol idàriamente 

responsáveis com os :lll tores da USUIP;lÇi'íO ou da contrafacção 
pela indemnização do dano proveií'iellte destas infracções . 

Art. 201. . ° O pedido de perdas e danos baseado em qua lquer 
violação cio clw:i to de autor é independente da acção criminal 
a que e:;ta j udicial de apre­

..r:nsão. ou de..sllsp,cnᆲiio do cspect;íc.pJo ou diversão de que trata 
a secção s,-ii)feql;·¼;;-t½. PoĦle, co'i'i1l.1d2's-cr deduzi d o  conjunta ­
mente com a .  criminal .  

SECÇAO II 

a apreensão dos exemplares da obra usurpada ou contrafeita, 
seja qual for a natureza da obra e a forma por que se deu a 
violação 

2 .  Além da apreensão dos exemplares ou cópias illcitamente 
reproduzidas ou difundidas, 'p'ode o interessado reclamar a 
apreensão ou destruição dos aparelhos ou instrumentos utili­
zados na reprq,dução ou difusão que pela sua natureza não 
possam ser empregados para outras reproduções ou difusões . . 
lícitas . 

͡!L. .  2º_4·0 - L Os exemplares da obra apreendidos nos 
termos do artigo antecedente ficam sendo propriedade do f(!­
querente da apreensão . Tratando-se de obra literária ou cien­
tífica čbusiĎamelďte public´dµ pelo usurpador, o requerente 

.tera, alem dlSSO dlrelto a eXigir deste o valor de toda a edição, 
menos os exempl;\res apreend idos, pelo preço por que os exem­
plares regl¶larmente publicados estiverem à venda Oll em que 
[orem avaliados . 

2. Não sendo conhecido o número de exemplares impressos 
fraudulentamentc e distribuídos, pagará o usurpador o "alar 
dos exemplares q ue com os apreendidos perfizerem o total de 
1000.
;.fo 205 ." São aL,lto tidades compelentes pua proceder à 

os ou crim inais , as __¸utor.i.cladcs, ¹º­

aLI eollClals e a Guarda Nacional Republicana, 
por das que ficam Mas a 
ensão será sem Jl'C ordenada )ela autoridade 

..: . . __ ." - _.- J. . A apreen:;ão Po( era ser requerida em 
(luaklller comarca onde se encon trem ou forem expostos à 
','cnda os cxclIlp lares d:t obra usurpada e será sucessivamente 
executada em quaisquer outras comarcas onde se tome neces­
s:iria a d iligência a requ is ição do j u iz que tiver ordenado ;1 
pr imeira . 

2 .  Só se torna. IJorém. definitiva se 'a pessoa mnira quero 

l O! urcit:ni'll'" n'tlJ ,;euuLll uposi"."u nu uccclnlllJ ·1)uὀl.\;nur ᆱ ࣡u" 

rea l  i zação OLl ult imação ou se, tendo-a deduzido, esta for jul- . 
gada improcedente. . . 

.Art. 20.7 ." - 1 .  No .uso do direito ,recQohecido no ar. 
t ig'(;"2'c"i2".';,Ý o ti tular do direito de autor pode recla»ar d;s 
autori dades judiciais. administrativas 'ou policiais do lugar 
onde se verifique li violação do seu direito, bem como a ]ns­

a imediata .da . 
sentaçao, execllçao, ou qualqu.er outra forma de exibi- . '  
ção da sua obra intelectual, compreendendo a obra cinemato­
gnífica, que se estejam realizando sem a devida autorização . 

2 .  Poderá iguaJn1cnte r¼querer a apreensão dos cenários, 
guarda.roupa e oU, tros l½ertencentes à empresa que 
promover o espectaculo ou e a estes destinados fa­' zendo prova 5umária dO:,.seü·,·di'reito e assinando termo de res­
ponsabilidade por perdas e danos . 

oArt. 208.° Com p ediđo de suspensão poùlerá o interessacl.o..._. 
re )11,rêf ..rãüforidacle j ud icial a entrega pelo autor da violação 
da totalidade das receitas brutas . 

Artħ 20,9 -0 Se a ent idade qU'é:
dIVel'S�lO. tiver contratado ('Cm um contrafactor da obra original

espectáculo ou 
;

Garantiag ospedais para tutela do diroi\o violado promover o . 

sao refendas nos não ficando 
..!\r.t. 20?.;0 - 1 .  t\lém da responsabil idade cr i m in:t1 c c iv il 

ii to dere artigos anteced entes, estas dil i ­
gências dependentes do procedimento contra o contrafactM. 

baseada na usurpaçilo ou na contrafacção, o titu lar do d
obra usurpada e, de um modo geral, todo aq\lele 

exercício 
au tor sobre a 2 1 0.°Art. se torna definitiva se a entidadeque por qualquer forma for lesado por terceiro no 
dos seus d i reitos de util ização e exploração da obra intelectual contra quem for não deduzir 
tem a faculdade de recorrer aos tribunais para exigir que o 
autor da lesão seja impedido de continuar com a activ ida de 
i l ícita ou de repelir as violações cometidas . 

2. Para este efeito pode o tribunal adoptar o:; m e ios que
julgar indispensáveis para el im inar a sihlação de facto consti­
tutiva ela violação, ordenando incluČivamente a destru ição dos" 
objectos por meio dos quais esta se efectiva. 

Art. 20 , .°  - 1 .  No uso do direito reconhecido no .artigo 
anterior pode o titular do direito de autor reclamar ao tribunal 

pos lenor a ou se, lendo-a deduzido, esta for 
julgada improcedente. 

CAPITULO II 
Protecção dos direitos morais 

·/..1't . 2 1 1 . 0  Incorre nas penas cominauas no artigo 1 97.0 
aquele que, estando autorizado a uti lizar uma abril de outrem 
fizer !'leIa, sem autorização do autor, alterações, supressões O\͠. 

http:qualqu.er


-----

u/'r;e 
·-.' llfrerl o 

,) /)1/, .. /:;;1.: 

N

OONTAIHJ .. 

.-Ĭ._. 

.i8 SIJPL BlIIlEN'l'O AO B OU!1'1'[M. (WIClil.L DA OU/N):; ,.'II . "  .Ἥ' :�. 
-_._--_ ..• . _._-- -.... _--_ .. _- -_ ._-.. ------- ----. .  _- -- --- . 

aditamentos cJue desviltuem a obr/ na sua ess�llcir! ou atinj am 
a reputação ou a h 011 1"<l do :lutor. 

Art. 2 1 2 . "  São extensivas, de tUll modo gemi, à violaçiío do, 
direitos morais do m!l()i" as disposições do c:i.pltulo anterior na 
medida em que e5S:! aplicação for perniitida pela natureza es· 
pecial dos direitos viohdos, observando·se, além disso, as dis­
posições dos artigos subseqüerites . t'tf 

Art. 2 1 3 . "  A responsabilidade penal !J!'oven ientc da viola· 
ç:ão dos direi tos momiõ só pode ser corninada a l'equerimento 
do autor ou de seus iJ'crdeiros ou representantes. 

Art. 214."  - 1. No caso de () :tutor reivindicar a puter. 
nidade da sua obra, " destruição prevista no artigo 202. <i 56 é 
de admiür se a violação com(!tida não puder ser remetida me­
dia:nte a adição ou sup ressão na obril das indicações referentes 
ú sua autoria ou por r:j Llaisquer meios de publicidade. 

7.. Se o autor defen der a integridade da sua obra, a d estruiç.ão 

uos exemplares deformados, muti lado:; ou modifjcadoó por
clllalqucr outro modo ;/) é lle �,drn i l ir se I1J.O for po:;sí  vc:l re:; ­
t i luir esses exemplarc:; à foúna orig inal a expcnsOls dr: quem o:; 
adulterou .  

Paço:, do C;ovcrllc , h  Repú bl ic' ,  :n de Ab" i l  dc- " J 9!í6. 
A;,Jl':I<1CO D 1m s ROI .'l' IC;\J IÇS 'I'[Jmr.ἲ:ἳ - i! lltrJn;o de O /;V,lil',l 
)'(zlc'J:ἷ<lI' ...... /llltól1io l A[tI!'lills d,1 Molrl Jí ci Ἢd .--- 1\ { (I/1 I1.,'/ 
GOllleJ dr /lr.1lÍjo 1Ἰ(}dt'ig;I("J dos Sa;Jt.?J !iÍllinr ...... . 

/,).10 de ,1· li!l o.! /1I;1:. ;;.:'.f V.-,'re!,t .. _ -- UliJSCS CmἫ dI' !1 ,1;!l i, i/
C'/),I'iJr J(JilqN":,I.t,ᆯ d.i Luz C.1:i7/}(l. ." -- j:(;Tll:'7.nt/u ()i/1J/I,uJ /ih:í 
..1 f":ílJ?Iἵ{ (i D.i([; --'- / i ,i/·'Hrt,';. ,:';.f,1r".:úlNo (rorFi,r,i fI(,uu"(ᆮ l\l() ('ft:-,i",1 
--- . /;',! r',lrdo de /] /,(m: " (  r Oiil'cil'<'/ IOi/(!'úlll /\ (n /,e;r.l d,;' .)';; " '-' 
ðñ" ':nh(J ---- ,; · i.:,Cél1(;:io (;/dt/ã!.1 J'cicj .- .. ,. /usú (;Ojl(,1lo d.'d Ctlil/hí. .;;.:' C ()  ἶ':'Cí;; , , :' (,I/n:i-h'," C,1$'/(;:' (;'Olli'C,": d/i 

>•.':l . ,  

r-:i/'uiro ,.-. .  ]OJt.? João " :onçrt!1Jcs d e  j )l'oença -ī._- J t'rdnnJC() ))(.'1"(/1'(:' 
I'\'ct.? di C(II·{:,11ho. 

iU'CPAIᆰ1'IÇÃO lPIWVI CIAI, DOS S]&H,Vj[{;OS 

DE :FAZENDA E IDAnE ' 

R.ectificação 
Por tel: saldo inel(ll,cto, no Boletim Oficial n." 29, de 20 de 

.Julho de 1971, se promove a seguinte rectificação à Portaria 
n." 2345: 

Onde se Lê : 
«Artigo 3 .° - Para contrapartida do crédito a que se refere 

o artigo 1 ." é criada · a seguinte rubrica de rcceitit a itd itar ao 
O l\amento de receita para 197 1  : 

ClpÍtulo 8 . "  Consignação de receitas _._- saldos de Cx(࣠ I '  
cícjos findos a aplicar a c1e5pe$a ordinári;, por mot i "  1 I  
d o  crédito llberlo com contrap'lrt ida e m  saldᆭ5 d:; C::l" ­
Cílios findos» . 

D "ue ler·se ,' 
i\ rligo ;1 . " Pam contrapOlrticLl do c:réd i ( () :1 (j\!(: S(  ࣟ reíc[t' li 

.1r t  i,W' 1 .° (: criada a s:ᇞguintc rubrica de [ceeit:! al i (.IJ'çamt : : r .  ,
d(; rcuἱita para 1 9 7 1  : 

C:lpÍtulo {-1 . 0 l\ rti,go 100-A --_ ... ( .qil:i j ἹἺn;1,rἻ·:ú.Ἴ ck rco:il : ()  .­

:),t ld  C1S d e  ,:xcrcícios f in dos ,I " I , l ielr  'a de, 'c-c,'\ ()l'di!\ἴ :'i"' por illotivo do crédito aberto ({'/tU contrrq-,,!(I .h ('íU !;;-:.id · \ :  

d e: Ἵ: ):JἾrcíci!).'; findeIS» . 

" 
"" ,-"J(, cἮἯ" ἰ r"t i :-- :/ } "  -," Yl  n :  r '  .-. ... . 

(\:Ide, cm HisSl.\ll, 211 d:; MarἬo de 1 97 2  .- O Chefe: do:', 5:,[', 
v iço:;, inl::rino, ,.1//;.1110 Dim Fel'l'eiI'a, dirt:cror de 2."  eh,,,', 
i l l tcr ino .  
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